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PREFÁCIO

O direito de pensar filosoficamente sobre a África pertence a quem? 
O autor dessa obra abre suas reflexões a partir desse questionamento. 
Diante de produções nas mais diversas áreas sobre o continente africano, 
estamos perante uma proposta que traz um confronto à objetificação 
colonialista assim como as análises que colocam o pensamento africano 
limitado a idéia de tradição, por exemplo. Visto como um local legitimo 
de produção, a África emerge como produtora de conhecimento e não 
como um mero objeto interpretado a partir do olhar externo. A África em 
Primeira Pessoa: Filosofia, Escrita e Insurgência nos auxilia didaticamente ao 
deslocamento desse olhar.

A história, o corpo, a escrita e a insurgência são elementos que 
amparam a escrita de Everton na produção de um dialogo critico sobre 
como o pensamento africano e afro diasporico se constroe. Rompendo 
com a idéia de uma África essencializada, o livro nos faz compreender 
as condições históricas e políticas nas quais o impedimento da África ser 
reconhecida como lócus de produção filosófica, a qual é permeada por 
disputas e tensões. Vemos o autor analisar a racialização dos corpos, trazer 
a tona a defesa da autoria da produção filosófica africana, realizar uma 
discussão sobre as mulheres africanas, criticar a etnofilosofia e aponta 
o pensamento nagô como uma outra forma de racionalidade em quatro 
capítulos que conversam entre si apontando que a África pensa por si 
própria.Este reconhecimento pode ser visto como um ato de insurgência 
através da ruptura com modelos eurocêntricos de conhecimento

Ao pensar a África em primeira pessoa o autor reconhece a 
escrita, a critica, as condições materiais e institucionais como elementos 
fundamentais para produzir sobre as filosofias africanas, apontando 
que a descolonização dos saberes vai muito além da mera inclusão ou 
modificações curriculares.

Esta obra é destinada a estudantes, pesquisadores/as e educadores/
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as das áreas de Filosofia, História, Ciências Humanas e Educação, 
trazendo uma importante contribuição para o campo dos estudos 
africanos e afro brasileiros ao apontar temáticas de pesquisa assim como 
caminhos teóricos e metodológicos que podem ser percorridos. Trata-se 
de um convite à leitura crítica, sem busca de consenso, a obra apresenta 
não uma dada representação da África, mas um olhar sobre como se pensa 
e se escreve sobre ela com ética e responsabilidade intelectual diante das 
heranças coloniais que ainda marcam esse campo do conhecimento.

Drª Cristiane Soares de Santana

Doutora em História Social - Universidade Federal da Bahia. 
Professora Auxiliar B Universidade do Estado da Bahia - Departamento 

de Ciências Humanas - campus I. 
Professora do PPGEARA (Programa de Pós-graduação em 

Estudos Africanos e Representações da África UNEB).



9

INTRODUÇÃO GERAL

A obra A África em Primeira Pessoa: Filosofia, Escrita e 
Insurgência nasce de um gesto comum aos quatro capítulos 
que a compõem: o de retirar a África da posição de objeto 

interpretado para reinscrevê-la como sujeito de enunciação, pensamento e 
disputa epistemológica. Trata-se de um livro que não fala sobre a África a 
partir de fora, mas que procura pensar com a África, assumindo a escrita 
filosófica como travessia crítica, corporal e histórica. Em todos os capítulos, 
a África aparece não como essência fixa, tradição intocada ou reserva 
simbólica, mas como campo vivo de conflitos, produções intelectuais, 
insurgências epistêmicas e invenções de si.

O objeto central do livro vincula-se ao entendimento da produção 
do pensamento africano e afro-diaspórico em sua dimensão filosófica, 
corporal, histórica e política, com ênfase nas condições de autoria, 
nos regimes de saber e nas formas de resistência à colonialidade do 
conhecimento. Ao longo dos capítulos, investigam-se diferentes modos 
pelos quais a África e suas diásporas pensam, escrevem, sentem, resistem 
e produzem mundo: pela crítica filosófica, pela experiência existencial 
feminina, pelo corpo atravessado por dispositivos coloniais, pelo 
pensamento nagô e pela pluralidade epistêmica que articula malês e bantos 
na formação da identidade negra no Brasil.

O objetivo da obra é analisar criticamente as formas de constituição 
do pensamento africano e afro-diaspórico, evidenciando seus gestos de 
autoria, suas epistemologias próprias e suas insurgências frente aos modelos 
eurocêntricos de racionalidade, filosofia e ciência. Busca-se discutir que a 
África pensa em primeira pessoa quando se afirma como sujeito crítico, capaz 
de disputar conceitos, métodos, narrativas e critérios de legitimidade no 
campo do saber. A partir disso, desenvolvem-se alguns objetivos específicos: 
problematizar as leituras essencialistas e etnofilosóficas da filosofia africana, 
defendendo a centralidade da autoria, da escrita e da crítica; compreender a 
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existência feminina africana a partir de uma fenomenologia do corpo vivido, 
recusando determinismos biológicos, culturais ou vitimizantes; analisar os 
processos de normalização, racialização e colonialidade do corpo africano, 
colocando em tensão a analítica foucaultiana e os Estudos Africanos; 
examinar o pensamento nagô como deslocamento epistemológico que 
recoloca corpo, ritmo, oralidade e ancestralidade no centro do ato de pensar; 
investigar a pluralidade epistêmica das matrizes malê e banta na construção 
da identidade negra no Brasil, rompendo hierarquizações internas herdadas 
do colonialismo.

O problema central que atravessa o livro pode ser formulado nos 
seguintes termos: de que modo o pensamento africano e afro-diaspórico 
foi historicamente silenciado, exotizado ou reduzido à condição de 
cultura, e como ele pode ser reinscrito como produção filosófica crítica, 
autoral e historicamente situada? Essa questão desdobra-se em outras: 
quem pode falar em nome da filosofia? Quais corpos são reconhecidos 
como produtores de saber? Quais epistemologias foram legitimadas e 
quais foram apagadas? Em todos os capítulos, o problema não é apenas 
teórico, mas ético e político, pois envolve disputas por reconhecimento, 
memória e justiça cognitiva.

Do ponto de vista metodológico, a obra assume um caráter 
qualitativo, teórico-interpretativo e interdisciplinar, articulando filosofia, 
Estudos Africanos, fenomenologia existencial, teoria pós-colonial, 
história social, antropologia e crítica cultural. Cada capítulo mobiliza 
procedimentos metodológicos específicos, sem contradição entre si, mas 
em clara complementaridade. O primeiro capítulo adota a crítica filosófica 
e a análise epistemológica, com leitura rigorosa de textos e genealogia 
conceitual. O segundo recorre à fenomenologia existencial e à descrição 
densa da experiência vivida, privilegiando o corpo e a subjetividade. O 
terceiro articula análise arqueológica e genealógica do discurso, inspirada 
em Foucault, em diálogo crítico com epistemologias africanas. O quarto 
investe numa hermenêutica filosófico-cultural que reconhece formas não 
hegemônicas de racionalidade, como o rito, o ritmo e a oralidade. Em 
comum, todos os capítulos compartilham a recusa de métodos neutros ou 
universalizantes, assumindo que todo conhecimento é situado, implicado 
e atravessado por relações de poder.
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A estrutura do livro reflete esse percurso articulado. O Capítulo 1, 
Entre o mito e a crítica, estabelece o fundamento epistemológico da obra ao 
discutir a crítica de Paulin Hountondji à etnofilosofia, afirmando a autoria, 
a escrita e o conflito como condições da filosofia africana. Ele inaugura 
o tom insurgente do livro ao recusar tanto o universalismo imperial 
quanto o relativismo cultural. O Capítulo 2, A Fenomenologia da Existência 
Feminina Africana, desloca o debate para o corpo vivido das mulheres 
africanas, mostrando como a existência feminina se constrói na interseção 
entre poder, história e subjetividade, e como a fenomenologia existencial 
permite escapar de leituras deterministas. O Capítulo 3, Corpo, normalização 
e colonialidade, aprofunda a reflexão sobre o corpo africano como campo 
de disputa política, colocando Foucault em diálogo crítico com os Estudos 
Africanos para evidenciar os limites e as potências de sua analítica diante 
da experiência colonial e racial. Por fim, o Capítulo 4, Pensar com o corpo, 
o ritmo e a ancestralidade, amplia o horizonte epistemológico ao apresentar 
o pensamento nagô como deslocamento radical da filosofia moderna, 
afirmando outras formas de racionalidade fundadas na corporeidade, na 
oralidade e na memória ancestral. 

Assim, este livro propõe uma costura conceitual e política  entre 
filosofia, corporiedade, escrita e insurgência. Pensar a África em primeira 
pessoa não é um gesto retórico, mas um compromisso epistemológico: o 
de reconhecer que a filosofia não tem um único lugar de enunciação, que 
o pensamento não se reduz ao logos abstrato e que toda produção de saber 
é também uma disputa por mundo. O que se oferece ao leitor não é um 
sistema fechado, mas uma travessia crítica (densa, plural e inquieta) na 
qual a África não pede permissão para pensar, porque já pensa, escreve e 
resiste desde sempre.
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Capítulo 1

ENTRE O MITO E A CRÍTICA: 
etnofilosofia, autoria e descolonização do 

pensamento em Paulin Hountondji

Palavras iniciais

Pensar a África filosoficamente tem sido, por muito tempo, um 
exercício atravessado por desconfiança. Não a desconfiança 
própria do pensamento crítico, que interroga, tensiona e 

desloca, mas uma suspeita anterior, estrutural, que paira como questão 
ontológica: pode a África pensar filosoficamente? Essa pergunta, tantas vezes 
formulada de maneira explícita ou velada, não nasce da ausência de 
pensamento africano, mas de um regime histórico de saber que aprendeu 
a reconhecer a filosofia apenas quando ela se conforma a determinadas 
formas, línguas, instituições e corpos. É nesse campo minado que a obra 
de Paulin Hountondji se inscreve. Sua crítica à chamada etnofilosofia não é 
apenas uma tomada de posição teórica, mas um gesto ético e político que 
recoloca a filosofia africana no terreno da disputa conceitual. Ao recusar 
a redução do pensamento africano a uma sabedoria coletiva, ancestral e 
consensual, Hountondji rompe com uma forma de reconhecimento que, 
embora aparentemente afirmativa, opera como mecanismo sofisticado de 
silenciamento.

A etnofilosofia, entendida como a tentativa de extrair sistemas 
filosóficos de mitos, provérbios, cosmologias e crenças coletivas nasce, em 
grande medida, do encontro colonial entre a antropologia europeia e as 
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sociedades africanas. Ainda que tenha cumprido, em certos contextos, a 
função de contestar o racismo explícito que negava racionalidade à África, 
ela o fez ao preço de deslocar o pensamento africano para fora do espaço 
da crítica, da autoria e da historicidade. O africano pôde ser reconhecido 
como portador de sentido, mas não como produtor de teoria. A crítica de 
Hountondji se move exatamente nesse ponto sensível: o reconhecimento 
que aprisiona. Reconhecer a África apenas como cultura, tradição ou 
cosmovisão é interditar sua participação plena no campo filosófico. É aceitar 
a diversidade desde que ela não perturbe o universal. É celebrar a diferença 
desde que ela permaneça no lugar que lhe foi previamente reservado.

Este capítulo parte do entendimento de que a obra Sobre a “filosofia 
africana”: crítica da etnofilosofia não propõe simplesmente uma negação 
da filosofia africana, mas sua refundação epistemológica. Hountondji 
não pergunta se a África tem filosofia; pergunta como, onde e sob quais 
condições a filosofia é produzida. Ao fazê-lo, desloca o debate do plano 
da essência cultural para o plano da prática intelectual, das instituições, da 
escrita, da autoria e do conflito.

A relevância dessa discussão ultrapassa o campo dos estudos 
africanos. Em um contexto contemporâneo marcado por debates sobre 
descolonização do saber, pluralismo cultural e universalidade, a crítica 
de Hountondji oferece um antídoto contra duas armadilhas recorrentes: 
o universalismo imperial, que impõe um modelo único de racionalidade, 
e o relativismo cultural, que fragmenta o mundo em identidades 
incomunicáveis. Entre esses extremos, Hountondji propõe uma filosofia 
africana crítica, autoral e universalmente dialogável, sem pedir autorização 
nem proteção.

No contexto brasileiro, atravessado pela implementação da Lei 
11.645/2008, pela ampliação dos estudos africanos e pela tensão constante 
entre reconhecimento cultural e produção teórica, essa reflexão adquire 
uma urgência particular. Pensar a África não como objeto pedagógico 
ou reserva simbólica, mas como lugar de produção filosófica rigorosa, é 
também repensar os próprios critérios que estruturam nossos currículos, 
pesquisas e práticas acadêmicas.

Assim, este capítulo assume como horizonte não a defesa 
identitária da filosofia africana, mas sua exigência filosófica. O que está 
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em jogo não é proteger o pensamento africano da crítica, mas devolvê-lo 
plenamente a ela. Porque somente aquilo que pode ser criticado, disputado 
e transformado participa efetivamente do espaço comum do pensamento.

O percurso argumentativo do capítulo organiza-se em oito seções, 
que se articulam de modo progressivo e cumulativo: A seção 1 examina a 
etnofilosofia como literatura alienada, mostrando como a filosofia africana 
foi frequentemente produzida sob o olhar do outro, dissolvendo a autoria 
no coletivo e substituindo a crítica pela descrição cultural; A seção 2 
reconstrói a genealogia do mito da filosofia africana como sabedoria 
ancestral e consensual, evidenciando suas origens coloniais e suas 
reapropriações pós-coloniais, bem como os efeitos epistêmicos desse mito; 
A seção 3 estabelece a distinção central entre mito e realidade na filosofia 
africana, defendendo a autoria, a escrita, a crítica e a institucionalização 
como condições históricas do pensamento filosófico; A seção 4 discute 
a descolonização do saber como revolução intelectual, deslocando 
o debate da troca de conteúdos para a transformação das condições 
materiais, institucionais e epistemológicas da produção filosófica; A 
seção 5 analisa o caso de Anton Wilhelm Amo como fratura do cânone 
filosófico moderno, evidenciando que a exclusão da África da história da 
filosofia é resultado de apagamentos historiográficos, e não de ausência 
de produção conceitual; A seção 6 examina criticamente o pensamento de 
Kwame Nkrumah, distinguindo entre elaboração filosófica e cristalização 
ideológica, a partir da crítica de Hountondji ao “nkrumaísmo”; A seção 
7 aprofunda a análise do Consciencism, discutindo os limites da filosofia 
quando ela assume a função de síntese totalizante e consciência coletiva, 
tensionando a relação entre filosofia, política e totalidade; A seção 8, por 
fim, apresenta a distinção entre pluralismo verdadeiro e falso, propondo 
uma ética do conflito e da comensurabilidade crítica como horizonte para 
a filosofia africana contemporânea e para o debate decolonial.

Ao longo desse percurso, sustenta-se que a contribuição de Paulin 
Hountondji não consiste em oferecer uma nova definição essencial de 
filosofia africana, mas em abrir um campo de prática no qual o pensamento 
africano possa existir sem tutela, sem exotização e sem imunidade crítica. 
Pensar, aqui, não é repetir uma herança, mas assumir a travessia, com tudo 
o que ela implica de risco, conflito e criação.
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1 - A etnofilosofia como literatura alienada: entre o mito do coletivo 
e o silenciamento da autoria

Há pensamentos que nascem livres, e há pensamentos que já nascem 
vigiados. A etnofilosofia, tal como denunciada por Paulin Hountondji, 
pertence a essa segunda categoria: um pensamento que não fala desde si, 
mas desde um lugar que lhe foi previamente designado. Um pensamento 
que, antes mesmo de enunciar-se, já sabe o que deve ser: coletivo, ancestral, 
harmônico, tradicional. Um pensamento que não pode errar, nem divergir, 
nem rasgar o consenso — porque, se o fizesse, deixaria de ser aquilo que 
esperam dele.

É nesse ponto que Hountondji nomeia o problema com precisão 
cortante: a chamada “filosofia africana”, em sua versão etnofilosófica, 
constitui-se como literatura alienada (Hountondji, 2024). Alienada porque 
separada de si mesma; produzida sob o olhar do outro; e orientada mais por 
expectativas externas do que por uma necessidade interna de pensamento.

A etnofilosofia não nasce, portanto, de um gesto filosófico 
propriamente dito, isto é, de um movimento crítico, argumentativo e 
autoral, mas de uma operação de tradução cultural. Ela recolhe mitos, 
provérbios, crenças, sistemas simbólicos e, por meio de um olhar 
antropológico travestido de filosofia, os reorganiza como se fossem um 
sistema conceitual coerente e fechado. O resultado é sedutor: um povo 
inteiro transformado em filósofo; uma tradição inteira convertida em 
doutrina; uma pluralidade viva reduzida a um discurso sem fissuras. 
Hountondji é incisivo ao afirmar que, nesse processo, confunde-se filosofia 
com visão de mundo, reflexão crítica com cosmovisão coletiva. Para ele, 
“não há filosofia sem debate, sem conflito de interpretações, sem autoria 
responsável” (Hountondji, 2024). A filosofia não é aquilo que um povo 
pensa, mas aquilo que alguém pensa contra, a partir e para além do que foi 
herdado. Onde tudo é consenso, não há pensamento: há repetição.

Essa crítica atinge o coração de uma tradição que, paradoxalmente, 
se apresenta como afirmativa da África. Ao transformar o pensamento 
africano em sabedoria coletiva, a etnofilosofia produz um elogio que 
aprisiona. Ela reconhece a África apenas na condição de alteridade 
exótica, jamais como sujeito pleno do exercício filosófico. Como observa 
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Valentin-Yves Mudimbe, trata-se de uma forma sofisticada de dominação 
epistêmica, na qual a África é “inventada” como lugar da tradição, 
enquanto a modernidade, a crítica e a ruptura permanecem privilégio do 
Ocidente (Mudimbe, 2019).

Nesse sentido, a etnofilosofia é menos uma filosofia africana e mais 
uma resposta africana à pergunta europeia. Ela nasce de um imperativo: 
provar que a África também pensa. Mas, ao aceitar os termos dessa prova, 
acaba por confirmar o tribunal que a julga. Como escreve Hountondji 
(2024) “o problema não é saber se os africanos têm uma filosofia, mas 
em que condições sociais e históricas a filosofia é produzida”. A pergunta 
desloca-se do ser para o fazer, da essência para a prática, da identidade 
para a produção.

Há, portanto, uma violência silenciosa nesse gesto: ao atribuir a 
filosofia ao povo, retira-se do filósofo africano o direito à singularidade. 
Ele não pode dizer “eu penso”, apenas “nós pensamos”. E esse “nós” não 
é uma escolha ética ou política, mas uma imposição simbólica. Frantz 
Fanon (2008) já havia intuído essa armadilha quando advertia que o 
colonizado é constantemente empurrado para o papel de representante de 
sua cultura, jamais autorizado a ser apenas um sujeito em conflito consigo 
mesmo.

A etnofilosofia, assim, produz um pensamento sem sujeito e um 
sujeito sem voz. Ela fala da África, mas não permite que a África fale em 
primeira pessoa. E quando fala, fala como coro, nunca como dissonância. 
Nesse ponto, Hountondji toca numa ferida profunda: o medo do conflito. 
A etnofilosofia teme a divergência porque precisa preservar a imagem de 
uma África una, coerente, reconciliada consigo mesma. Mas a filosofia, 
toda filosofia, nasce exatamente onde essa reconciliação falha. Por isso, 
Hountondji insiste que a filosofia é, antes de tudo, uma prática histórica. 
Ela exige escrita, circulação de textos, instituições, leitores críticos, 
revistas, bibliotecas, universidades. Não como fetiches da modernidade 
europeia, mas como condições materiais do pensamento crítico. Negar 
essas condições em nome de uma suposta autenticidade africana é, no 
fundo, aceitar uma divisão colonial do trabalho intelectual: à Europa, a 
teoria; à África, a sabedoria.

Achille Mbembe (2018) radicaliza essa crítica ao afirmar que o 
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reconhecimento da África apenas como reserva de sentido espiritual ou 
cultural é uma forma de exclusão do campo da razão universal. Trata-
se de um universal seletivo, que tolera a diferença desde que ela não 
reivindique o direito de disputar conceitos, categorias e horizontes de 
sentido. Nesse ponto, a crítica de Hountondji ganha densidade política. 
Ao rejeitar a etnofilosofia, ele não está negando as tradições africanas, 
mas recusando sua conversão em destino epistemológico. A tradição não 
é algo a ser exibido, mas algo a ser interrogado. Não é um abrigo, mas um 
campo de tensão. Filosofar, nesse sentido, é sempre trair um pouco aquilo 
que nos constituiu, não por desprezo, mas por fidelidade ao próprio gesto 
do pensamento. Há algo de profundamente existencial nessa posição. A 
filosofia, para Hountondji, não é herança, é risco. Não é identidade, é 
travessia. Não é espelho, é fratura. E talvez seja exatamente isso que a 
etnofilosofia não suporta: o fato de que pensar é sempre colocar em perigo 
aquilo que parecia seguro.

Ao chamar a etnofilosofia de literatura alienada, Hountondji não 
a descarta como inútil, mas a recoloca em seu devido lugar. Ela pode 
ter valor antropológico, histórico, cultural. O que ela não pode é ocupar 
o lugar da filosofia. Porque a filosofia não se contenta em descrever o 
mundo; ela o interroga, o desestabiliza, o atravessa com perguntas que 
não têm garantia de retorno.

Desse modo, este capítulo sustenta que a crítica à etnofilosofia 
não é um gesto de negação da África, mas um gesto de amor rigoroso ao 
pensamento. Um amor que recusa a idealização, porque sabe que toda 
idealização é uma forma sutil de silêncio. Um amor que aposta na África 
não como mito reconciliado, mas como campo vivo de conflitos, vozes, 
disputas e autoria. Pensar, afinal, é assumir a solidão do próprio gesto. E 
talvez a maior violência da etnofilosofia seja exatamente essa: ela impede 
o filósofo africano de estar só com o seu pensamento — lugar onde toda 
filosofia, em qualquer latitude, começa.
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2 - A genealogia de um mito: quando a África foi condenada a 
pensar em coro

Todo mito nasce de uma necessidade. Não da verdade, mas do alívio. 
Essa narrativa organiza o mundo quando o pensamento ainda não suporta 
a complexidade do real. Por isso mesmo, toda construção simbólica é 
perigosa: não porque seja falsa, mas porque se torna confortável demais. 
A ideia de uma “filosofia africana” como sabedoria coletiva, ancestral e 
consensual é um desses mitos, e, como todo mito eficaz, não surgiu por 
acaso. Paulin Hountondji (2004) nos convida a fazer aquilo que o mito 
mais teme: contar sua história. Porque quando se conhece a genealogia 
de uma ideia, ela perde o estatuto de destino e retorna ao lugar que lhe é 
próprio: o de construção histórica situada.

A noção de uma filosofia africana entendida como visão de mundo 
coletiva emerge no contexto colonial europeu, sobretudo no interior da 
antropologia, da etnologia e da chamada etnologia filosófica. Trata-se de 
um gesto ambíguo: ao mesmo tempo em que reconhece racionalidade às 
sociedades africanas, o faz sob a condição de que essa racionalidade não 
seja crítica, não seja autoral e não seja histórica. O africano pode pensar, 
desde que pense como povo, jamais como indivíduo.

É emblemático que um dos textos fundadores desse mito seja 
La philosophie bantoue, de Placide Tempels (2006). Ali, o autor afirma 
explicitamente que os bantus possuem uma filosofia, mas uma filosofia 
inconsciente de si, implícita, inscrita nas estruturas da língua, nos 
mitos, nos costumes. O filósofo europeu surge, então, como intérprete 
autorizado de um pensamento que o próprio africano não saberia formular 
conceitualmente. O elogio é evidente. Mas o preço também. Como observa 
Hountondji (2004), trata-se de um reconhecimento que retira do africano a 
condição de sujeito do saber, transformando-o em objeto de decifração. A 
filosofia africana nasce, assim, não como produção, mas como atribuição. 
Ela não é escrita, é descoberta; não é argumentada, é revelada; não é 
disputada, é descrita.

Essa lógica se prolonga em outras tentativas de sistematização do 
“pensamento africano”, como nas obras de Alexis Kagame (2010), que 
busca reconstruir uma ontologia bantu a partir da análise linguística, ou nos 
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estudos de Marcel Griaule (2009) sobre os Dogon, nos quais cosmologias 
complexas são apresentadas como sistemas fechados e coerentes, quase 
metafísicos. Em todos esses casos, o que se observa é a mesma operação: 
a conversão da diversidade viva em sistema estável; da pluralidade em 
unidade; do conflito em harmonia.

Hountondji não nega o valor etnográfico desses trabalhos. O que 
ele questiona é o salto indevido que transforma descrição cultural em 
filosofia. Esse salto não é neutro. Ele responde a uma necessidade colonial 
profunda: manter a África no registro da tradição, enquanto a Europa 
ocupa o espaço da história. Como afirma Mudimbe (2029), a África foi 
sistematicamente construída como o “outro” da razão moderna — um 
lugar onde o tempo não avança, apenas se repete.

O mito da filosofia africana coletiva cumpre, assim, uma função 
disciplinadora. Ele permite afirmar: “sim, vocês pensam”, mas acrescenta 
em silêncio: “não como nós”. A filosofia africana, nesse registro, é sempre 
anterior, jamais contemporânea; é sempre cultural, nunca teórica; é 
sempre consensual, nunca polêmica. Ela não dialoga; ela é exibida. No 
período pós-colonial, esse mito não desaparece. Pelo contrário, ele é 
frequentemente reapropriado por discursos identitários bem-intencionados, 
que buscam afirmar uma especificidade africana frente ao universalismo 
europeu. No entanto, Hountondji (2024) adverte que essa reapropriação 
pode reproduzir, sob outra chave, a mesma armadilha: a de transformar a 
identidade em essência e a tradição em prisão.

Há aqui um ponto delicado. A crítica de Hountondji não se dirige 
contra a afirmação identitária em si, mas contra sua absolutização. 
Quando a identidade deixa de ser posição histórica e se converte em 
substância, ela passa a exigir fidelidade. E onde há exigência de fidelidade, 
o pensamento se cala. Fanon já havia alertado que a fixação na cultura, 
quando desvinculada da luta e da criação, pode se tornar um lugar de 
estagnação e melancolia política (FANON, 2005).

O mito da filosofia africana como sabedoria ancestral funciona, 
portanto, como uma narrativa de compensação. Ele consola a ferida colonial 
oferecendo orgulho simbólico. Mas, ao fazê-lo, evita o enfrentamento mais 
difícil: o da construção de comunidades críticas de pensamento, capazes 
de produzir teoria, disputar conceitos e errar publicamente. Como escreve 



21

A ÁFRICA EM PRIMEIRA PESSOA: FILOSOFIA, ESCRITA E INSURGÊNCIA

Hountondji (2024), “a filosofia não é um patrimônio a ser preservado, 
mas uma prática a ser exercida”. Nesse sentido, a genealogia do mito 
revela algo ainda mais profundo: o medo do tempo. O mito congela; a 
filosofia historiciza. O mito protege; a filosofia expõe. O mito afirma uma 
origem; a filosofia pergunta pelo porvir. A etnofilosofia prefere o abrigo da 
ancestralidade à vertigem da criação.

Achille Mbembe (2018) observa que um dos grandes desafios do 
pensamento africano contemporâneo é romper com a imagem da África 
como “reserva de sentido” — um lugar destinado a fornecer espiritualidade 
ao mundo, mas não conceitos. O mito da filosofia africana coletiva é 
uma das engrenagens dessa reserva simbólica. Ele garante visibilidade 
sem poder, reconhecimento sem autoria, presença sem voz. Desfazer o 
mito não significa destruir a memória. Libertá-la significa permitir que a 
tradição deixe de ser altar e se torne campo de trabalho, além de aceitar que 
a filosofia africana, como qualquer outra, só existe onde há divergência, 
risco e responsabilidade autoral.

Ao reconstruir a história desse mito, Hountondji não busca 
substituir uma narrativa por outra mais agradável. Ele busca abrir espaço 
para que o pensamento africano não precise mais falar em coro, para que 
a singularidade não seja vista como traição e para que a filosofia deixe de 
ser herança e se torne gesto.

Talvez o maior efeito político desse capítulo seja este: mostrar que 
o mito da filosofia africana não é um erro teórico inocente, mas uma 
tecnologia de ordenamento do saber. E toda tecnologia de ordenamento, 
quando naturalizada, produz silêncios. Pensar, aqui, é romper esse silêncio, 
mesmo que isso custe o conforto das certezas herdadas. Porque a filosofia, 
quando é viva, sempre chega tarde demais para salvar os mitos. E cedo 
demais para garantir qualquer repouso.

3 - Entre o mito e a realidade: autoria, escrita e a coragem de pensar 
em primeira pessoa

Há um instante decisivo no pensamento em que já não basta 
denunciar o mito. É preciso atravessá-lo. Paulin Hountondji sabe disso. Por 
isso, após desmontar a etnofilosofia como literatura alienada e reconstruir 
a genealogia de seu mito fundador, ele propõe um deslocamento mais 
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arriscado: separar mito e realidade na própria ideia de filosofia africana. 
Não para negar sua existência, mas para redefinir radicalmente o modo 
como ela existe. A pergunta já não é “existe filosofia africana?”, mas onde, 
como e sob quais condições ela se produz. Esse deslocamento é decisivo 
porque rompe com a lógica ontológica, a busca de uma essência africana 
do pensar, e introduz uma lógica prática, histórica e política. Filosofia, para 
Hountondji (2024), não é um atributo cultural; é uma atividade situada, 
exercida por sujeitos concretos, em condições materiais determinadas.

É nesse ponto que a palavra autoria emerge como gesto de ruptura. 
A etnofilosofia dissolvia o autor no povo; Hountondji restitui o direito 
de assinar o pensamento. Não como vaidade individualista, mas como 
responsabilidade ética. Assinar é responder pelo que se diz. É aceitar a 
crítica. É expor-se ao erro. Onde não há autoria, não há risco, e onde 
não há risco, não há filosofia. Ao insistir na autoria, Hountondji recoloca 
a filosofia africana no mesmo plano de exigência de qualquer tradição 
filosófica. Não há atalhos culturais. Não há imunidade simbólica. O 
pensamento africano não precisa ser protegido do conflito; precisa ser 
atravessado por ele. Como ele próprio afirma, “a filosofia é essencialmente 
um discurso crítico, produzido por indivíduos e dirigido a outros 
indivíduos” (Hountondji, 2024).

Essa defesa da autoria implica, inevitavelmente, uma defesa da 
escrita. Aqui, mais uma vez, o pensamento africano foi aprisionado por 
um elogio ambíguo: o da oralidade. Durante muito tempo, a oralidade 
foi mobilizada como prova de uma racionalidade outra, não ocidental. 
Mas, ao fazê-lo, criou-se uma oposição falsa e hierarquizante: à África, 
a palavra viva; à Europa, o conceito escrito. O efeito dessa oposição foi 
devastador: a escrita passou a ser vista como estrangeira, quase uma traição 
à autenticidade. Hountondji recusa essa armadilha. Para ele, a escrita 
não é um traço civilizacional europeu, mas uma tecnologia crítica. Ela 
permite distância, revisão, circulação, resposta. Ela cria arquivo, memória, 
disputa. Defender a escrita não é negar a oralidade, mas impedir que ela 
seja transformada em destino epistemológico. Como observa Mudimbe 
(2019), a oralidade foi frequentemente romantizada como forma de 
manter a África fora da história da razão moderna.
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A realidade da filosofia africana, portanto, não está nas cosmovisões 
coletivas descritas por etnólogos, mas nos textos escritos por filósofos 
africanos que dialogam, discordam, respondem uns aos outros. Ela está 
nas universidades, nas revistas, nos colóquios, nos debates, ainda que 
precários, interrompidos, atravessados por assimetrias globais de poder. 
A filosofia africana existe apesar das condições adversas, não como 
expressão pura de uma tradição imemorial. Nesse ponto, Hountondji 
introduz um tema central: a institucionalização do saber. Não há filosofia 
sem instituições que a sustentem. Não há pensamento crítico sem espaços 
de formação, publicação e circulação. A insistência na filosofia africana 
como sabedoria ancestral serviu, muitas vezes, para justificar a ausência, 
ou a fragilidade, dessas instituições. Como se a África pudesse pensar 
sem bibliotecas, sem editoras, sem financiamento, sem tempo. Essa 
naturalização da precariedade é, talvez, uma das formas mais perversas da 
colonialidade do saber. Ela transforma a carência em virtude e a exclusão 
em diferença cultural. Achille Mbembe (2018) observa que uma das 
tarefas urgentes do pensamento africano contemporâneo é reconquistar o 
direito às infraestruturas do pensamento, isto é, às condições materiais que 
tornam possível a produção teórica.

Separar mito e realidade é, então, separar representação e produção. 
O mito representa a África como lugar do sentido; a realidade exige que 
ela seja lugar de conceito. O mito celebra a identidade; a realidade convoca 
a crítica. O mito fala do passado; a realidade escreve no presente, mirando 
o futuro. Mas esse gesto tem um custo existencial. Pensar em primeira 
pessoa implica solidão. Implica romper com o conforto do “nós pensamos 
assim”. Implica enfrentar o risco de ser acusado de ocidentalizado, alienado, 
traidor da cultura. Fanon (2005) já havia descrito esse drama do intelectual 
colonizado, dividido entre a expectativa de representar sua comunidade 
e o desejo de pensar livremente. Hountondji escolhe a travessia. E, ao 
fazê-lo, redefine o próprio sentido de descolonização. Descolonizar não 
é substituir conteúdos europeus por conteúdos africanos, mas reorganizar 
as condições de produção do saber, devolvendo aos sujeitos africanos 
o direito de errar, divergir e inventar. É recusar tanto o universalismo 
imperial quanto o relativismo complacente.



24

ÉVERTON NERY CARNEIRO

A realidade da filosofia africana, portanto, não é pura nem 
reconciliada. Ela é atravessada por línguas coloniais, por universidades 
herdadas, por categorias importadas, e é justamente aí que reside sua 
potência crítica. Porque a filosofia não nasce da pureza, mas da fricção. 
Não nasce da origem, mas do deslocamento.

Ao separar mito e realidade, Hountondji não propõe um novo 
dogma. Ele abre um campo de trabalho. Um campo no qual a filosofia 
africana não precisa mais justificar sua existência, mas apenas existir 
filosoficamente: escrevendo, debatendo, errando, recomeçando. Talvez 
seja esse o gesto mais radical deste capítulo: afirmar que a filosofia africana 
não precisa ser defendida como exceção, mas assumida como prática. E 
toda prática, quando levada a sério, exige coragem. A coragem de dizer 
“eu penso” — mesmo quando isso significa caminhar sem coro, sem mito 
e sem garantias.

4 - Descolonizar é revolucionar: filosofia, ruptura e a coragem de 
reinventar as condições do pensar

Toda filosofia viva nasce de uma fratura. Não de um consenso, 
mas de um incômodo. Não da continuidade, mas da ruptura. Paulin 
Hountondji sabe que a palavra descolonização corre o risco de se tornar 
um mantra vazio quando reduzida à substituição de conteúdos, trocar 
autores europeus por autores africanos, conceitos ocidentais por categorias 
culturais locais. Contra essa tentação, ele propõe algo mais radical e mais 
exigente: descolonizar é revolucionar as condições mesmas da produção 
do pensamento.

A filosofia, para Hountondji (2024) , não é um depósito de ideias, mas 
uma prática histórica. E toda prática histórica se transforma quando suas 
condições de possibilidade são reconfiguradas. Falar em descolonização 
intelectual, portanto, é falar de revoluções: no plural. Revoluções de 
método, de linguagem, de instituição, de circulação do saber.

Essa perspectiva desloca profundamente o debate. Não se trata de 
perguntar o que a África pensa, mas como ela pode pensar filosoficamente 
em um mundo ainda estruturado por assimetrias coloniais de poder. A 
herança colonial não se manifesta apenas nos conteúdos impostos, mas 
nas infraestruturas herdadas, nos currículos importados, nas línguas 
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legitimadas, nos circuitos de validação científica. Descolonizar, aqui, não 
é negar essa herança, mas interromper sua naturalização.

Hountondji insiste que toda filosofia que se pretenda crítica deve 
ser capaz de romper com suas próprias condições de origem. A história 
da filosofia europeia é, ela mesma, uma sucessão de revoluções: o 
gesto socrático contra o mito, a ruptura cartesiana com a escolástica, o 
terremoto kantiano, a crítica hegeliana, a desconstrução nietzschiana. 
Nenhuma dessas revoluções foi uma negação pura do passado; todas 
foram reapropriações críticas. O mesmo vale, ou deve valer, para a filosofia 
africana. Aqui se evidencia um ponto decisivo: não há descolonização sem 
conflito. A etnofilosofia, ao privilegiar a harmonia e o consenso, neutraliza 
a possibilidade revolucionária do pensamento. Ela oferece identidade onde 
deveria haver crítica. Como afirma Hountondji (2024), uma filosofia que 
se contenta em confirmar o que já é reconhecido como “autêntico” abdica 
de sua função transformadora.

Descolonizar o pensamento africano é, portanto, recusar tanto 
a submissão ao cânone europeu quanto o refúgio confortável em uma 
tradição sacralizada. É habitar a tensão. É aceitar que o pensamento 
africano contemporâneo se constrói em um campo atravessado por línguas 
coloniais, por universidades moldadas à imagem europeia, por categorias 
herdadas, e que é justamente nesse terreno instável que a crítica pode 
emergir.

Valentin-Yves Mudimbe (2019) descreve esse processo como uma 
luta contra a ordem do discurso colonial, isto é, contra os regimes de saber 
que definiram o que pode ser dito, pensado e reconhecido como verdadeiro 
sobre a África. Descolonizar, nesse sentido, não é apenas acrescentar vozes 
africanas ao discurso, mas reorganizar o próprio regime de enunciação.

Achille Mbembe (2018) amplia essa reflexão ao afirmar que 
a descolonização do saber exige a reconstrução das infraestruturas 
intelectuais, bibliotecas, editoras, revistas, redes de pesquisa, sem as 
quais o pensamento permanece dependente de centros externos de 
legitimação. Não há filosofia autônoma sem autonomia material. Não 
há crítica sem condições de existência. Nesse ponto, a ideia de revolução 
ganha densidade concreta. Ela deixa de ser metáfora e se torna tarefa. 
Revolucionar é criar espaços de debate onde antes havia silêncio; é instituir 
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tempos de reflexão onde antes havia urgência; é garantir o direito ao erro 
onde antes se exigia fidelidade identitária. Revolucionar é, sobretudo, 
devolver à filosofia africana o direito de não ser imediatamente útil, de 
não servir como ornamento cultural nem como ideologia política. Essa 
defesa da autonomia filosófica não implica neutralidade. Ao contrário: 
ela é profundamente política. Porque uma filosofia que não se submete 
nem ao poder colonial nem ao poder nacionalista torna-se incômoda 
para ambos. Fanon (2005) já havia advertido que a verdadeira libertação 
não se completa com a independência política se as estruturas mentais 
permanecem intactas. A revolução, quando não atravessa o pensamento, 
acaba por se repetir como farsa.

Hountondji, assim, recusa tanto o papel do filósofo como guardião 
da tradição quanto o do filósofo como técnico do Estado. A filosofia não 
é sacerdócio nem burocracia. Ela é exercício crítico permanente. Por isso, 
sua descolonização não pode ser decretada; ela precisa ser praticada, texto 
após texto, debate após debate, instituição após instituição.

Há, nesse capítulo, uma ética do risco. Revolucionar as condições 
do pensamento significa aceitar a instabilidade, a incompletude, a crítica 
interna. Significa renunciar à segurança das identidades fixas e à proteção 
dos discursos consoladores. Significa assumir que a filosofia africana 
contemporânea não tem um rosto único, nem um destino pré-determinado. 
Descolonizar, então, não é retornar a uma origem perdida, mas inventar 
futuros possíveis. É recusar a nostalgia como método. É compreender que 
toda tradição viva só se mantém viva quando aceita ser atravessada pela 
ruptura. A revolução, aqui, não é um evento pontual, mas um processo 
contínuo de reconfiguração do pensamento.

Ao final, este capítulo sustenta que a verdadeira descolonização 
filosófica não consiste em proclamar a diferença africana, mas em exercer 
plenamente o direito à crítica,  inclusive contra as imagens cristalizadas 
da própria África. Porque pensar é sempre um ato de indisciplina. E toda 
indisciplina intelectual é, em alguma medida, revolucionária.
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5 - Anton Wilhelm Amo e a fratura do cânone: quando a razão 
africana atravessa a modernidade europeia

Há figuras históricas que não cabem nos arquivos que as registram. 
Anton Wilhelm Amo é uma delas. Sua presença na história da filosofia 
moderna não é apenas um dado biográfico curioso, mas um acontecimento 
epistêmico que desorganiza narrativas consolidadas. Um africano, nascido 
na atual região de Gana, atuando como filósofo nas universidades alemãs 
do século XVIII, escrevendo em latim, dialogando com Leibniz, Wolff  e 
Descartes, sendo que essa imagem, por si só, já produz um deslocamento 
incômodo. O desconforto causado por Amo não deriva de sua obra, mas 
do que ela revela. Revela que a exclusão da África da história da filosofia 
não se explica por ausência de produção intelectual, mas por critérios 
seletivos de pertencimento. Ao trazer Amo para o centro da análise, Paulin 
Hountondji (2024) não busca um gesto de reparação simbólica, mas uma 
crítica radical à construção do cânone filosófico moderno.

A trajetória de Amo desmonta a tese segundo a qual a filosofia 
africana só poderia existir como sabedoria coletiva ou tradição oral. Ele 
foi formado, publicou, ensinou e debateu dentro das instituições mais 
prestigiadas de seu tempo. Sua tese De humanae mentis apatheia, datada de 
1734, discute a relação entre mente e corpo, recusando a ideia de que a 
mente sente fisicamente a dor, sendo uma posição sofisticada, situada no 
interior dos debates racionalistas modernos (Amo, 2017).

O silêncio posterior em torno de Amo não pode ser explicado 
por irrelevância conceitual. Trata-se de um apagamento historiográfico. 
Como observa Hountondji (2024), a história da filosofia não é um espelho 
neutro do passado, mas um campo de disputas, no qual certos sujeitos 
são sistematicamente desautorizados a figurar como produtores legítimos 
de razão. Amo foi lembrado como exceção exótica, quando lembrado; 
raramente como filósofo pleno.

Essa exclusão revela um paradoxo profundo: a modernidade 
europeia, que se pretendia universal, só reconhecia como universais aqueles 
que se ajustavam a um perfil racial e cultural específico. A razão moderna, 
nesse sentido, foi construída por meio de fronteiras silenciosas, que 
separavam quem podia pensar filosoficamente de quem apenas “possuía 
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cultura”. Valentin-Yves Mudimbe (2019) aponta como essa lógica operou 
na constituição do arquivo colonial, produzindo uma África situada fora 
da história do conceito.

Amo, entretanto, escapa a essa localização forçada. Ele não escreve 
sobre a África, nem em nome de uma tradição africana essencializada. 
Escreve filosofia, simplesmente. E é justamente isso que o torna perigoso 
para o mito da filosofia africana como alteridade radical. Sua obra evidencia 
que o problema nunca foi a capacidade africana de produzir filosofia, mas 
a recusa europeia em reconhecê-la quando ela não se apresentava sob a 
forma esperada do exótico. Ao recuperar Amo, Hountondji desloca o 
debate da identidade para a historicidade. A filosofia africana não começa 
no século XX como reação ao colonialismo, nem se limita a expressões 
culturais tradicionais. Ela atravessa a modernidade, ainda que esta tenha 
tentado apagá-la. Nesse ponto, a análise de Hountondji converge com a 
crítica de Achille Mbembe (2018) à falsa universalidade europeia, que se 
constrói excluindo corpos e vozes racializadas do campo da razão.

Não se trata, porém, de transformar Amo em herói fundador 
de uma filosofia africana moderna. Hountondji recusa esse tipo de 
monumentalização. O interesse em Amo é metodológico e político: 
ele funciona como contraprova. Sua existência histórica impede que se 
sustente a narrativa segundo a qual a África estaria fora da história da 
filosofia por razões internas ou culturais. Além disso, o caso de Amo 
evidencia como a filosofia africana foi, desde cedo, forçada a operar em 
línguas e instituições coloniais. Longe de invalidar sua produção, esse 
dado revela a complexidade de sua condição histórica. A pureza nunca 
foi uma opção. A filosofia africana moderna nasce, assim, marcada pelo 
deslocamento, pela tradução e pela travessia, características que, longe 
de serem déficits, constituem sua potência crítica. Nesse sentido, Amo 
antecipa uma questão central da obra de Hountondji: quem decide o que 
conta como filosofia? Se a resposta repousa exclusivamente em tradições 
canonizadas, o pensamento africano permanecerá sempre periférico. Se, 
ao contrário, a filosofia for entendida como prática crítica situada, então 
o cânone precisa ser reescrito — não por inclusão caritativa, mas por 
coerência teórica.
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Frantz Fanon (2005) já havia indicado que a libertação do 
pensamento exige enfrentar não apenas estruturas políticas, mas também 
as narrativas históricas que definem quem tem direito à razão. Recuperar 
Amo é, nesse sentido, um gesto fanoniano: não para glorificar o passado, 
mas para desestabilizar as categorias que o organizaram.

Ao final, este capítulo sustenta que Anton Wilhelm Amo não é uma 
exceção que confirma a regra eurocêntrica, mas uma fissura que a expõe. 
Sua presença na história da filosofia obriga a repensar não apenas a filosofia 
africana, mas a própria ideia de modernidade. Onde se acreditava ver ausência, 
havia silêncio imposto. Onde se imaginava vazio, havia pensamento.

A fratura do cânone operada por Amo permanece aberta. E talvez 
seja exatamente essa abertura que a filosofia contemporânea precise 
habitar: um espaço em que a razão já não possa ser apropriada por uma 
geografia, uma raça ou uma tradição exclusiva, mas reconhecida como 
campo de disputa comum, atravessado por histórias que insistem em não 
caber nos limites do arquivo.

6 - Entre a libertação e a doutrina: Nkrumah, ideologia e os limites 
do pensamento capturado

O pensamento político nasce, quase sempre, sob o signo da urgência. 
Quando um povo luta por sua existência histórica, o tempo da reflexão é 
comprimido pela necessidade da ação. Kwame Nkrumah escreve nesse 
horizonte de pressão: a independência de Gana, o pan-africanismo, a 
unidade continental, a superação da dominação colonial. Nada disso é 
menor. Ainda assim, é precisamente aí que Paulin Hountondji (2024) 
introduz sua pergunta mais incômoda: o que acontece com a filosofia 
quando ela se deixa capturar inteiramente pela tarefa política? Nkrumah 
foi, sem dúvida, uma das grandes figuras do pensamento africano do 
século XX. Sua obra articula política, ética e visão de mundo, buscando 
oferecer uma base filosófica para a libertação africana. No entanto, como 
observa Hountondji, há um risco permanente quando o pensamento se 
converte em doutrina: o risco de perder sua capacidade autocrítica.

A transformação do pensamento de Nkrumah em “nkrumaísmo” 
é emblemática. O sufixo não é inocente. Ele indica o momento em que 
uma filosofia deixa de ser campo de problemas e se torna sistema fechado, 
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exigindo adesão mais do que interpretação. Nesse processo, conceitos 
deixam de ser interrogados e passam a ser repetidos. A filosofia, então, já 
não provoca; organiza. Já não inquieta; orienta.

Hountondji não ignora a dimensão histórica desse movimento. 
Em contextos pós-coloniais, a tentação de fundar uma filosofia nacional 
ou continental é compreensível. Ela responde à necessidade de coesão 
simbólica, de identidade, de projeto comum. O problema emerge quando 
essa coesão se faz à custa do dissenso. A filosofia, reduzida a fundamento 
ideológico, perde sua potência crítica e passa a legitimar decisões 
previamente tomadas. Esse diagnóstico encontra eco em Frantz Fanon 
(2005), quando este alerta para o perigo das elites nacionais que substituem 
o colonizador sem transformar as estruturas profundas do pensamento e 
do poder. A ideologia, nesse sentido, funciona como anestesia: ela oferece 
sentido, mas bloqueia a pergunta. Oferece direção, mas impede o desvio.

Ao analisar o “fim do nkrumaísmo”, Hountondji não decreta a 
obsolescência de Nkrumah. Pelo contrário, propõe seu renascimento 
crítico. Separar Nkrumah do “nkrumaísmo” é devolver sua obra ao espaço 
do debate filosófico, libertando-a do estatuto de doutrina oficial. Trata-
se de ler Nkrumah não como autoridade final, mas como interlocutor 
histórico, situado, falível, e exatamente por isso, filosófico.

Essa distinção é crucial para o argumento mais amplo do livro. A 
crítica à etnofilosofia já havia mostrado os perigos do pensamento dissolvido 
no coletivo. Aqui, o risco se inverte: o pensamento se cristaliza em um 
discurso normativo, protegido pela legitimidade política. Em ambos os 
casos, a filosofia perde sua condição fundamental: a abertura ao conflito. 
Valentin-Yves Mudimbe (2019) ajuda a compreender esse movimento 
ao mostrar como projetos de emancipação podem reproduzir, em chave 
invertida, as mesmas estruturas de autoridade epistêmica herdadas do 
colonialismo. Quando a filosofia se torna instrumento de Estado ou de 
partido, ela tende a assumir uma função pedagógica autoritária: ensinar o 
que deve ser pensado, não provocar o pensamento. Nesse ponto, a análise 
de Hountondji é menos um ataque a Nkrumah e mais uma advertência 
geral. O pensamento africano, ao buscar se afirmar historicamente, não 
pode abrir mão de sua autonomia crítica. A libertação política não autoriza 
o silenciamento filosófico. Pelo contrário, exige-o ainda mais.
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Achille Mbembe (2028) observa que um dos grandes desafios 
do pensamento pós-colonial é escapar à alternativa empobrecedora 
entre submissão ao universalismo europeu e fechamento identitário. O 
“nkrumaísmo”, quando cristalizado, corre o risco de cair no segundo 
polo: uma filosofia que se justifica pela identidade e se protege da 
crítica em nome da causa. Recuperar Nkrumah filosoficamente implica 
aceitar que seu pensamento contém tensões não resolvidas, contradições 
internas, ambiguidades produtivas. Implica reconhecer que a filosofia não 
acompanha a política como sombra fiel, mas a interroga, a interrompe, às 
vezes a desautoriza. Onde a política busca eficácia, a filosofia insiste em 
complexidade.

Este capítulo sustenta, portanto, que o verdadeiro legado de 
Nkrumah não está na repetição doutrinária de seus conceitos, mas na 
coragem de ter pensado a libertação africana como problema filosófico. 
Honrá-lo é permitir que sua obra seja lida criticamente, inclusive contra 
si mesma.

A distinção entre filosofia e ideologia, longe de enfraquecer os 
projetos de emancipação, os fortalece. Porque somente um pensamento 
que aceita o risco da crítica pode acompanhar, sem se dissolver, os 
processos históricos que pretende iluminar.

Ao final, Hountondji nos lembra que a filosofia não deve ser 
confundida com a consciência tranquila de um projeto, mas com sua 
inquietação permanente. Onde tudo já está decidido, não há pensamento 
— há administração do sentido. E a libertação, quando administrada, 
deixa de ser travessia para se tornar destino imposto.

7 - Consciência, síntese e totalidade: quando a filosofia arrisca 
tornar-se fechamento

Pensar a consciência é sempre um gesto perigoso. Quando a 
consciência se apresenta como síntese final, corre o risco de encerrar o 
movimento que deveria sustentar. É nesse ponto delicado que Paulin 
Hountondji se aproxima do Consciencism de Kwame Nkrumah: não 
para descartá-lo, mas para interrogá-lo em seu núcleo mais ambicioso, a 
tentativa de oferecer uma filosofia totalizante capaz de unificar as múltiplas 
heranças que atravessam a África pós-colonial.
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No Consciencism, Nkrumah propõe uma articulação entre três 
matrizes fundamentais: a tradição africana, o cristianismo/islamismo e 
o legado do pensamento europeu moderno, especialmente o marxismo. 
Essa síntese visa produzir uma consciência filosófica capaz de sustentar 
o projeto político de libertação e unidade africanas (Nkrumah, 1977). O 
gesto é ousado: trata-se de organizar o passado, o presente e o futuro em 
uma arquitetura conceitual coerente.

O problema, como Hountondji percebe, não está na ambição da 
síntese, mas em seu estatuto filosófico. Quando a filosofia assume a tarefa 
de fornecer uma visão de mundo unificada para uma coletividade histórica, 
ela se aproxima perigosamente da função ideológica. A consciência deixa 
de ser campo de tensão e passa a operar como princípio de ordenamento. 
O pensamento, então, já não pergunta: responde. Nesse sentido, a crítica 
de Hountondji toca um ponto sensível: a filosofia, quando se confunde 
com projeto de totalidade, tende a neutralizar o conflito que a constitui. O 
Consciencism propõe uma reconciliação entre tradições distintas, mas essa 
reconciliação corre o risco de apagar as fraturas, as incompatibilidades, os 
restos não assimiláveis. A síntese, quando excessivamente bem-sucedida, 
transforma-se em fechamento (Hountondji, 2024).

Essa observação não implica negar a relevância histórica do projeto 
de Nkrumah. Pelo contrário, reconhece-se que sua filosofia nasce de uma 
urgência concreta: a necessidade de fornecer inteligibilidade a um processo 
de descolonização marcado por múltiplas heranças conflitantes. O que 
está em jogo é outra coisa: pode a filosofia assumir a função de consciência 
coletiva sem perder sua negatividade crítica? Hountondji responde com 
cautela, mas com firmeza. Para ele, a filosofia não deve aspirar à posição 
de síntese última. Sua força reside exatamente na recusa de qualquer 
totalização definitiva. A consciência filosófica não é reconciliação, mas 
inquietação. Onde tudo se harmoniza, o pensamento se aquieta; onde algo 
resiste, a filosofia começa.

Essa crítica encontra ressonância em Frantz Fanon (2005), para 
quem a consciência nacional, quando cristalizada, pode tornar-se 
obstáculo à libertação contínua. A síntese, nesse caso, produz identidade, 
mas ao custo da invenção. Produz pertencimento, mas limita a criação. O 
perigo não é pensar a totalidade, mas instalar-se nela.
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No Consciencism, a filosofia aparece como fundamento do político. 
Ela organiza valores, orienta práticas, legitima escolhas. Hountondji 
questiona essa hierarquia. Para ele, a filosofia não funda; ela desestabiliza. 
Não oferece chão firme, mas retira o solo sob certezas excessivamente 
seguras. Quando a filosofia se torna fundamento, corre o risco de se tornar 
dogma.

Valentin-Yves Mudimbe (2019) ajuda a iluminar esse impasse ao 
apontar como projetos intelectuais de grande fôlego podem reproduzir 
estruturas de autoridade simbólica herdadas do colonialismo, mesmo 
quando se pretendem emancipatórios. A forma da totalidade, nesse 
sentido, pode carregar consigo uma lógica de comando: alguém pensa para 
muitos; alguém organiza o sentido comum. Achille Mbembe (2018), por 
sua vez, observa que o desafio do pensamento africano contemporâneo 
não é produzir sistemas fechados, mas habitar a incompletude, assumindo 
a fragmentação como condição histórica e epistemológica. A consciência, 
nesse registro, não é síntese reconciliadora, mas espaço de fricção entre 
tempos, línguas e experiências.

Lido à luz dessas críticas, o Consciencism revela tanto sua potência 
quanto seus limites. Sua potência está na recusa da submissão intelectual 
e na tentativa de pensar a África a partir de si mesma. Seu limite aparece 
quando essa tentativa se converte em arquitetura normativa, oferecendo 
respostas onde talvez fosse necessário manter perguntas em aberto. 
Hountondji, ao problematizar a ideia de filosofia presente em Nkrumah, 
reafirma um princípio que atravessa toda a sua obra: a filosofia não pode 
ser capturada pela função de síntese histórica. Ela não deve pacificar 
contradições, mas torná-las visíveis. Não deve oferecer consciência 
tranquila, mas consciência crítica.

Esta seção sustenta, portanto, que a tensão entre filosofia e totalidade 
não é um acidente do Consciencism, mas um problema estrutural de todo 
pensamento que se aproxima demasiadamente da tarefa de organizar 
o mundo. A filosofia, quando aceita esse papel, perde sua capacidade 
de interromper. Pensar, afinal, não é reconciliar o irreconciliável, mas 
sustentar a fratura sem transformá-la em ruína. A consciência filosófica, 
quando fiel a si mesma, não fecha o horizonte, mantém-no aberto, mesmo 
quando isso significa caminhar sem mapa, sem síntese e sem garantia.



34

ÉVERTON NERY CARNEIRO

8 - Pluralismo verdadeiro e falso: a ética do conflito e a recusa da 
exotização

Nem todo pluralismo liberta. Alguns apenas organizam a diferença 
para que ela não incomode. Paulin Hountondji sabe que a palavra pluralismo 
pode funcionar tanto como promessa quanto como armadilha. Por isso, ao 
final de sua crítica à etnofilosofia, ele propõe uma distinção decisiva: há 
um pluralismo que emancipa e um pluralismo que captura. A diferença 
entre ambos não está na celebração da diversidade, mas na forma como a 
diferença é autorizada a existir.

O chamado pluralismo falso opera por compartimentalização. Cada 
cultura é reconhecida desde que permaneça em seu lugar designado, como 
se o mundo fosse um museu bem organizado de racionalidades paralelas. 
Nesse regime, a África é aceita como depositária de sabedorias, valores 
espirituais e cosmovisões simbólicas, mas raramente como produtora de 
conceitos capazes de disputar o universal. A diversidade é tolerada, desde 
que não reivindique o direito ao conflito teórico (Hountondji, 2024). Esse 
tipo de pluralismo, embora travestido de respeito, preserva hierarquias 
profundas. Ele concede visibilidade sem poder, reconhecimento sem 
interlocução, presença sem impacto. A filosofia africana, nesse arranjo, 
é convidada a falar, mas apenas de si mesma. Não a interpretar o mundo 
comum, não a questionar categorias compartilhadas, não a reconfigurar 
horizontes conceituais. Trata-se de uma inclusão que neutraliza.

Hountondji identifica nesse pluralismo um prolongamento 
sofisticado da lógica colonial. Se antes a África era excluída do campo da 
razão, agora ela é incluída como diferença administrada. O gesto parece 
progressista, mas o efeito é conservador: a distribuição global das funções 
intelectuais permanece intacta. Como observa Mudimbe, a colonialidade 
do saber não desaparece quando muda de linguagem; ela apenas se adapta 
(Mudimbe, 2019).

Em contraste, o pluralismo verdadeiro não se organiza pela 
coexistência pacífica de diferenças isoladas, mas pela possibilidade do 
confronto crítico. Ele parte do princípio de que nenhuma tradição filosófica 
é autossuficiente e de que toda filosofia só se mantém viva quando exposta 
à refutação, à tradução e ao desacordo. Nesse sentido, o pluralismo 
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não é uma política de tolerância, mas uma ética do conflito. Aceitar o 
conflito não significa celebrar a violência simbólica, mas reconhecer que 
o pensamento cresce na fricção. Onde tudo é respeitado a priori, nada 
é levado realmente a sério. O pluralismo verdadeiro exige coragem: a 
coragem de expor conceitos ao risco de não se sustentarem; a coragem de 
entrar em debates que não controlamos; a coragem de perder.

Achille Mbembe (2028) contribui decisivamente para essa 
compreensão ao afirmar que a tarefa do pensamento africano contemporâneo 
não é proteger identidades, mas participar da reinvenção do universal. 
Esse universal não é dado, nem neutro; ele é produzido historicamente por 
disputas. Recusar-se a disputar o universal é aceitar sua forma dominante. 
Nesse ponto, Hountondji afasta-se tanto do universalismo imperial 
quanto do relativismo cultural. O primeiro impõe uma razão única; o 
segundo fragmenta o mundo em incomunicabilidades confortáveis. O 
pluralismo verdadeiro, ao contrário, aposta na comensurabilidade crítica: 
a possibilidade de traduzir, discutir, discordar e aprender entre tradições 
distintas, sem dissolvê-las nem sacralizá-las.

Essa posição tem implicações profundas para a filosofia africana. 
Ela exige que o pensamento africano não seja protegido do erro em nome 
da identidade. Exige que ele possa ser criticado, contestado, superado, tal 
como qualquer outro. O respeito, aqui, não se confunde com imunidade. 
Ao contrário: levar a sério é expor à crítica. Frantz Fanon (2005) já 
advertia que a libertação só se torna efetiva quando rompe com as imagens 
confortáveis que os dominados constroem de si mesmos para sobreviver ao 
trauma histórico. O pluralismo falso alimenta essas imagens; o pluralismo 
verdadeiro as atravessa. Um consola; o outro inquieta.

Nesse sentido, a crítica de Hountondji à etnofilosofia encontra seu 
desfecho ético. Não se trata apenas de corrigir um erro conceitual, mas 
de recusar uma forma de reconhecimento que exige silêncio em troca de 
aceitação. O pensamento africano não precisa ser acolhido como exceção 
cultural; precisa ser reconhecido como interlocutor filosófico pleno, capaz 
de perturbar, deslocar e transformar o campo comum do saber.

O pluralismo verdadeiro, portanto, não é um estado, mas um 
exercício. Ele se constrói na escrita, na leitura, no debate público, nas 
instituições que sustentam o pensamento crítico. Ele exige tempo, conflito 
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e responsabilidade autoral. Exige, sobretudo, abandonar a tentação da 
harmonia como valor supremo.

Encerrar este percurso com Hountondji é reconhecer que sua crítica 
não oferece repouso. Ela não propõe uma nova essência africana, nem um 
novo consenso. Propõe uma tarefa: pensar sem tutela, disputar sem pedir 
permissão, existir filosoficamente sem aceitar o lugar que foi previamente 
reservado. Talvez seja esse o gesto mais radical de toda a obra: afirmar 
que a filosofia africana não precisa ser defendida como identidade, mas 
exercida como prática. E toda prática filosófica digna desse nome carrega 
consigo um risco irreversível, o de não ser compreendida, de não ser aceita, 
de não ser absorvida. Mas é exatamente nesse risco que o pensamento se 
mantém vivo.

Conclusão

Pensar, ao fim deste percurso, não é recolher certezas, mas aceitar a 
permanência da inquietação. A crítica de Paulin Hountondji à etnofilosofia 
não conduz a um novo lugar seguro; ela desfaz lugares. Retira o pensamento 
africano dos abrigos confortáveis, tanto o da negação colonial quanto 
o da afirmação identitária acrítica, e o devolve ao terreno instável onde 
toda filosofia verdadeiramente começa: o da responsabilidade autoral, do 
conflito e do risco.

Ao longo deste capítulo, tornou-se evidente que a etnofilosofia não 
falha por reconhecer a cultura africana, mas por encerrar o pensamento 
africano no registro da cultura. Seu erro não é afirmar a diferença, mas 
administrá-la. Ao transformar cosmovisões em sistemas, tradições 
em doutrinas e povos em sujeitos coletivos do pensamento, ela oferece 
reconhecimento ao preço do silêncio. Um silêncio elegante, cordial, 
multicultural — e, justamente por isso, profundamente eficaz.

Hountondji rompe com esse pacto. Sua crítica não busca salvar 
uma identidade africana ameaçada, mas restituir à África o direito de 
pensar filosoficamente, isto é, de escrever, discordar, errar, contradizer-se 
e disputar o universal. A filosofia africana, nesse horizonte, não é essência 
nem herança; é prática. Não é aquilo que se possui, mas aquilo que se 
exerce, sempre de modo situado, histórico e inacabado.
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O caminho percorrido revelou que o problema da filosofia 
africana nunca foi a ausência de pensamento, mas a gestão colonial do 
reconhecimento. Quando a África pensa fora do lugar esperado, como no 
caso de Anton Wilhelm Amo, ela é esquecida. Quando pensa dentro do 
lugar designado, como sabedoria ancestral, ela é celebrada. Em ambos os 
casos, o que se evita é a mesma coisa: o encontro com um pensamento 
que perturba, que disputa conceitos, que intervém no campo comum da 
razão. Também se tornou claro que a libertação do pensamento africano 
não se completa com a independência política nem com a valorização 
cultural. Quando a filosofia se deixa capturar pela urgência do projeto 
histórico, corre o risco de converter-se em ideologia; quando se deixa 
proteger pela identidade, transforma-se em ornamento. Entre esses dois 
extremos, Hountondji sustenta a exigência mais difícil: a autonomia crítica 
do pensamento, inclusive, e sobretudo, contra si mesmo.

O pluralismo verdadeiro, defendido ao final do percurso, não oferece 
repouso. Ele não promete harmonia entre culturas, nem coexistência 
pacífica de racionalidades isoladas. Exige confronto, tradução, 
comensurabilidade, exposição ao erro. Exige que a filosofia africana não 
seja preservada como exceção, mas arriscada como interlocutora. Levar a 
sério um pensamento é permitir que ele fracasse. Há, nessa posição, uma 
ética rigorosa. Pensar não é representar uma coletividade, nem confirmar 
uma herança, nem legitimar um projeto. Pensar é interromper. É dizer 
“não” quando o consenso se torna confortável demais. É recusar a tutela, 
tanto a que vem de fora quanto a que se disfarça de proteção interna.

Se este capítulo insiste na recusa da etnofilosofia, não o faz para 
negar a memória africana, mas para libertá-la da sacralização. Toda 
tradição que não pode ser criticada deixa de ser viva. Toda filosofia que 
não aceita a fratura transforma-se em mito. E todo mito, quando se instala 
como destino, impede o porvir.

Pensar a África filosoficamente, à luz de Hountondji, é aceitar que 
não há última palavra, nem síntese final, nem lugar definitivo. Há apenas 
o exercício incessante do pensamento, um exercício que não se justifica 
por sua origem, mas por sua força crítica. Um exercício que não pede 
permissão para existir, porque já existe no gesto mesmo de pensar. Talvez 
seja esse o ensinamento mais radical que atravessa toda a obra: a filosofia 
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africana não precisa ser defendida; precisa ser praticada. E praticar 
filosofia é sempre um ato de indisciplina. Um ato que desagrada. Um ato 
que expõe. Um ato que recusa o conforto das identidades prontas e escolhe 
a travessia.

Ao final, não resta uma definição, mas um compromisso. Não uma 
conclusão fechada, mas uma exigência aberta: que o pensamento africano, 
e com ele, todo pensamento, possa existir sem tutela, sem exotização e 
sem garantias. Porque é exatamente aí, nesse espaço sem proteção, que a 
filosofia permanece viva.
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Capítulo 2

A FENOMENOLOGIA DA 
EXISTÊNCIA FEMININA AFRICANA:   

Uma Análise do Corpo e da Subjetividade

Palavras iniciais

Pensar a existência feminina africana é enfrentar, 
simultaneamente, um desafio teórico, ético e político. Trata-
se de interrogar as formas pelas quais os corpos das mulheres 

africanas foram historicamente narrados, classificados e capturados por 
discursos que oscilaram entre o determinismo biológico, a romantização 
cultural e a universalização de categorias forjadas em outros contextos 
históricos. Ao longo do século XX e início do XXI, grande parte da 
produção acadêmica sobre gênero na África foi marcada por leituras 
que, embora bem-intencionadas, acabaram por reduzir a complexidade 
da experiência feminina a esquemas explicativos rígidos, incapazes de 
acolher a densidade da vida vivida.

Este capítulo parte do reconhecimento de que a pergunta “o 
que é uma mulher africana?” não pode ser respondida por meio de 
definições essenciais ou categorias universais. Tal como sugere Simone 
de Beauvoir, a existência precede qualquer essência, e a mulher não 
é um dado natural, mas um processo histórico, corporal e simbólico 
em permanente construção. No contexto africano, essa construção é 
atravessada por múltiplas camadas de poder: colonialismo, racismo, 
patriarcado, capitalismo global, religiões e tradições locais. Compreender 
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a existência feminina africana exige, portanto, uma abordagem capaz de 
articular corpo, história, cultura e subjetividade sem reduzir um desses 
elementos aos demais. É nesse horizonte que a fenomenologia existencial 
se apresenta como eixo teórico central. Ao privilegiar a experiência vivida 
e o corpo incorporado, a fenomenologia permite deslocar o olhar das 
abstrações para a concretude da existência. Em diálogo com Simone de 
Beauvoir e Maurice Merleau-Ponty, e a partir da contribuição decisiva de 
Bibi Bakare-Yusuf, este trabalho sustenta que o corpo feminino africano 
não é apenas um lugar de inscrição do poder, mas também um espaço de 
agência, resistência e criação de sentidos. A fenomenologia existencial, ao 
recusar pressupostos metafísicos prévios, abre a possibilidade de pensar as 
mulheres africanas para além do determinismo e da vitimização.

Ao mesmo tempo, este estudo se inscreve em um campo crítico que 
questiona tanto as leituras patriarcais totalizantes quanto os culturalismos 
essencializantes. As primeiras tendem a aprisionar as mulheres africanas 
na condição de vítimas estruturais; os segundos, a reduzi-las a símbolos 
de maternidade, tradição ou complementaridade sexual. Contra essas 
duas tendências, defende-se aqui uma abordagem situada, atenta às 
singularidades históricas e culturais, mas comprometida com a análise das 
relações de poder que atravessam a vida cotidiana das mulheres africanas.

A escolha metodológica por uma escrita de inspiração 
fenomenológica não é neutra. Ela implica uma ética da atenção, da escuta 
e da descrição densa, capaz de reconhecer a pluralidade das experiências 
femininas africanas sem dissolvê-las em relativismo. Trata-se de sustentar 
uma reflexão que não fala sobre as mulheres africanas como objeto distante, 
mas que busca pensar com elas, a partir de suas experiências corporais, 
simbólicas e históricas. Nesse sentido, este trabalho assume que a produção 
de conhecimento é também um ato político, implicado nas disputas por 
reconhecimento, visibilidade e emancipação.

Estruturado em cinco seções, o texto desenvolve progressivamente 
essa perspectiva, articulando fundamentos teóricos, críticas conceituais e 
horizontes ético-políticos. Cada seção contribui para a construção de uma 
compreensão não determinista da existência feminina africana, entendida 
como processo aberto, situado e historicamente constituído. A seção 1 
apresenta os fundamentos teóricos da fenomenologia existencial, a partir 
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de Beauvoir, Merleau-Ponty e Bakare-Yusuf, defendendo o corpo feminino 
africano como situação vivida, e não como essência ou destino biológico. 
A seção 2 analisa criticamente as leituras que absolutizam o patriarcado 
e aquelas que idealizam tradições culturais, evidenciando seus limites 
e propondo a fenomenologia como via alternativa para pensar poder e 
experiência. A seção 3 explora a noção de subjetividade incorporada, 
articulando corpo, agência e poder, e demonstrando como as mulheres 
africanas constroem resistências e sentidos no interior de condições 
históricas adversas. A seção 4 poblematiza a categoria homogênea de 
“mulher africana”, destacando a diversidade étnica, cultural e histórica do 
continente e defendendo análises situadas e contextuais das experiências 
femininas. A seção 5 conclui o texto ao afirmar a fenomenologia existencial 
como projeto ético-político aberto, capaz de sustentar horizontes 
emancipatórios e de reconhecer a existência feminina africana como 
travessia em permanente devir.

1 - Fenomenologia Existencial e Corpo Incorporado: Fundamentos 
Teóricos para Pensar a Existência Feminina Africana

Pensar a existência feminina africana exige um gesto epistemológico 
inaugural: a recusa das explicações fáceis, totalizantes e deterministas que 
historicamente aprisionaram o corpo das mulheres em narrativas fechadas. 
Tais discursos sejam biológicas, culturais ou mesmo políticas, tendem a 
produzir identidades cristalizadas, ignorando a espessura da experiência 
vivida. É nesse terreno que a fenomenologia existencial se apresenta não 
como uma teoria explicativa no sentido clássico, mas como uma atitude 
filosófica que recoloca a existência no centro da reflexão. Como afirma 
Merleau-Ponty, a fenomenologia é, antes de tudo, um “retorno às coisas 
mesmas”, isto é, ao modo como o mundo se oferece à experiência antes 
de ser capturado por sistemas conceituais abstratos (Merleau-Ponty, 1962).

Esse retorno não significa um abandono da história ou das estruturas 
sociais, mas uma suspensão crítica (a epoché) das interpretações naturalizadas 
que antecedem o fenômeno. No caso das mulheres africanas, tal suspensão 
é fundamental, pois grande parte da produção acadêmica sobre gênero 
no continente oscilou entre dois polos igualmente redutores: a leitura que 
absolutiza o patriarcado como sistema total e a que idealiza tradições 



42

ÉVERTON NERY CARNEIRO

culturais como espaços originários de harmonia e complementaridade. A 
fenomenologia existencial permite escapar dessa polarização ao deslocar o 
foco para a experiência concreta, situada e incorporada.

Maurice Merleau-Ponty propõe uma ruptura decisiva com o 
dualismo cartesiano ao afirmar que o corpo não é um objeto possuído 
pelo sujeito, mas a própria condição de possibilidade da percepção e da 
ação. “Eu não tenho um corpo, eu sou meu corpo”, escreve o filósofo, 
sublinhando que toda consciência é, desde sempre, corporal (Merleau-
Ponty, 1962, p. 203). O corpo, nesse sentido, não é apenas biologia, mas um 
entrelaçamento de carne, mundo e significado. Ele é o lugar onde história, 
cultura e subjetividade se encontram. Essa concepção é particularmente 
fecunda para pensar a existência feminina africana, pois impede que o 
corpo da mulher seja reduzido a um dado natural ou a um símbolo cultural 
abstrato. O corpo feminino africano é vivido em contextos marcados por 
colonialismos passados e presentes, por desigualdades econômicas, por 
regimes simbólicos de gênero, raça e sexualidade. Ainda assim, ele não 
se esgota nessas determinações. A fenomenologia existencial insiste que o 
corpo é também potência, abertura e possibilidade.

Simone de Beauvoir aprofunda esse deslocamento ao afirmar, em O 
Segundo Sexo, que “não se nasce mulher: torna-se” (Beauvoir, 1997, p. 9). 
Tal afirmação não nega a materialidade do corpo feminino, mas recusa 
a ideia de que a biologia constitua um destino. Para Beauvoir, o corpo 
feminino é uma situação, isto é, um conjunto de condições que oferecem 
limites e possibilidades, mas que só adquirem sentido na relação com o 
mundo social e histórico. “Os fatos da biologia não são suficientes para 
definir o destino da mulher; eles adquirem valor segundo o sentido que o 
existente lhes confere” (Beauvoir, 1997, p. 68).

Essa noção de corpo como situação é central para a crítica de 
Bibi Bakare-Yusuf  às abordagens dominantes sobre gênero na África. 
Em Beyond Determinism: The Phenomenology of  African Female Existence, a 
autora argumenta que muitas análises sobre mulheres africanas recaem em 
formas sutis de determinismo, seja ao reduzir as mulheres à condição de 
vítimas passivas do patriarcado, seja ao exaltá-las como figuras simbólicas 
da maternidade e da tradição (Bakare-Yusuf, 2003). Em ambos os casos, 
perde-se de vista a complexidade da experiência vivida.
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Bakare-Yusuf  propõe a fenomenologia existencial como uma 
alternativa teórica capaz de pensar simultaneamente o poder como 
limitação (power over) e como capacidade de agir (power to). Essa dupla 
dimensão do poder permite compreender como as mulheres africanas vivem 
sob estruturas de dominação reais (patriarcais, coloniais e capitalistas) 
sem que isso implique negar sua agência, criatividade e capacidade 
de transformação. A existência feminina africana, nessa perspectiva, é 
marcada por ambivalências, contradições e negociações permanentes.

A centralidade do corpo incorporado também dialoga profundamente 
com a crítica anticolonial de Frantz Fanon. Em Pele Negra, Máscaras Brancas, 
ele evidencia como o corpo negro é atravessado por discursos raciais que 
produzem alienação e violência simbólica, transformando o corpo em 
superfície de inscrição do olhar colonial (Fanon, 1986). Embora Fanon não 
desenvolva uma análise específica sobre gênero, sua fenomenologia do corpo 
racializado ilumina os modos pelos quais a mulher africana experiencia 
uma dupla inscrição: como corpo feminino e como corpo negro. Essa 
dupla inscrição evidencia que a experiência feminina africana não pode ser 
compreendida por meio de categorias universais abstratas. A fenomenologia 
existencial permite articular gênero, raça e história sem hierarquizá-los ou 
reduzi-los a um único princípio explicativo. Como observa Toril Moi (1992), 
a opressão não é uma essência, mas uma situação histórica concreta que se 
manifesta de modos diversos na experiência cotidiana.

Outro aspecto fundamental dessa abordagem é a recusa da noção de 
uma “mulher africana” como identidade homogênea. Paulin Hountondji 
(1996) adverte que a África não constitui uma unidade cultural monolítica, 
mas um continente plural, atravessado por múltiplas tradições, línguas e 
formas de organização social. Assim, falar da existência feminina africana 
exige atenção às diferenças étnicas, regionais, religiosas e de classe que 
moldam as experiências das mulheres em contextos específicos.

A fenomenologia existencial, ao privilegiar a descrição da 
experiência vivida, permite justamente essa atenção às singularidades. Ela 
não começa com definições fechadas, mas com perguntas: como é viver em 
um corpo feminino em determinado contexto africano? Como esse corpo 
é percebido, regulado, valorizado ou desvalorizado? Quais possibilidades 
de ação se abrem e quais se fecham a partir dessa corporeidade situada?
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Dessa forma, esta seção sustenta que a fenomenologia existencial, 
especialmente nas contribuições de Beauvoir, Merleau-Ponty e Bakare-
Yusuf, oferece os fundamentos teóricos mais consistentes para pensar a 
existência feminina africana para além do determinismo. Ao deslocar o 
foco da essência para a existência, do corpo como objeto para o corpo 
como situação, essa abordagem inaugura um campo analítico capaz de 
reconhecer as mulheres africanas como sujeitos históricos, corporificados 
e em permanente devir. Trata-se, portanto, de uma escolha ética e 
epistemológica: pensar a mulher africana não como destino, mas como 
travessia.

2 - Patriarcado, Culturalismo e Reducionismos Analíticos: Críticas 
às Leituras Dominantes sobre a Mulher Africana

A reflexão sobre a existência feminina africana tem sido marcada, 
historicamente, por disputas teóricas intensas em torno das categorias 
analíticas mobilizadas para compreender gênero, poder e identidade. 
Entre essas disputas, destacam-se duas grandes vertentes interpretativas 
que, embora partam de preocupações legítimas, tendem a produzir leituras 
redutoras da experiência vivida das mulheres africanas: de um lado, as 
abordagens que absolutizam o patriarcado como sistema totalizante de 
dominação masculina; de outro, aquelas que, em reação a essa leitura, 
exaltam tradições culturais africanas como espaços originários de 
complementaridade e equilíbrio entre os sexos.

Este capítulo propõe uma análise crítica dessas duas vertentes, 
evidenciando seus limites conceituais e epistemológicos, à luz da 
fenomenologia existencial e das contribuições de autoras africanas 
contemporâneas.

As leituras centradas no patriarcado partem, em geral, da 
identificação de estruturas sociais nas quais os homens detêm maior 
acesso a recursos econômicos, poder político e autoridade simbólica. Em 
muitos contextos africanos, tais estruturas se expressam na organização 
da família extensa, nos sistemas de herança, na divisão sexual do trabalho 
e na valorização diferenciada de papéis sociais atribuídos a homens e 
mulheres. Autoras como Molara Ogundipe-Leslie (1985) argumentam 
que instituições como o casamento operam como mecanismos centrais 
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de expropriação da autonomia feminina, uma vez que as mulheres, ao 
se integrarem às linhagens dos maridos, perdem direitos pessoais e 
identidades próprias.

Essa leitura é reforçada por análises que associam a valorização da 
maternidade à intensificação da subordinação feminina. April Gordon 
(1996) observa que normas culturais e instituições políticas tendem a 
conceder maior autoridade e controle de recursos aos homens, relegando 
às mulheres funções produtivas e reprodutivas socialmente desvalorizadas. 
Nesse quadro, a mulher africana aparece frequentemente como figura 
central para a reprodução social, mas estruturalmente subordinada, 
definida sobretudo por sua utilidade para sistemas patriarcais mais amplos.

Embora essas análises tenham o mérito de evidenciar relações 
concretas de desigualdade e dominação, Bibi Bakare-Yusuf  (2003) chama 
atenção para os riscos epistemológicos de uma abordagem que equipara 
diferença sexual à dominação masculina de forma automática. Ao fazê-
lo, corre-se o perigo de ontologizar o poder masculino, transformando 
o patriarcado em uma estrutura fixa, homogênea e onipresente. Tal 
ontologização obscurece as variações históricas e culturais das relações de 
gênero e apaga as formas pelas quais mulheres e homens, em interação, 
reproduzem, negociam ou contestam tais estruturas.

Iris Marion Young (1997) contribui para essa crítica ao distinguir 
diferença sexual, enquanto fenômeno cultural e experiencial, de dominação 
masculina, entendida como estrutura institucional de poder. Para a autora, 
embora a dominação masculina frequentemente mobilize a diferença 
sexual, uma não se reduz à outra. Confundir essas categorias implica 
ignorar os modos pelos quais mulheres podem exercer agência dentro de 
contextos opressivos, bem como as formas complexas de cumplicidade e 
resistência que atravessam as relações sociais.

Em contraposição às leituras patriarcais, emergem abordagens 
que enfatizam sistemas africanos de “papéis sexuais duais” como formas 
de organização social baseadas na complementaridade entre homens e 
mulheres. Autoras como Oyèrónké Oyěwùmí, Ifi Amadiume e Nkiru 
Nzegwu argumentam que, em muitas sociedades africanas pré-coloniais, 
o gênero não constituía o princípio organizador central da vida social. Em 
vez disso, categorias como antiguidade, linhagem e posição ritual seriam 
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mais determinantes do status social do que a diferença sexual (Oyěwùmí, 
1997).

Oyěwùmí sustenta que a própria categoria “mulher”, tal como 
formulada no pensamento ocidental moderno, não possui pertinência 
analítica universal. No contexto iorubá, por exemplo, a hierarquia social 
estaria baseada sobretudo na antiguidade, e não no sexo, o que colocaria 
em xeque a aplicação direta de categorias feministas ocidentais à realidade 
africana (Oyěwùmí, 1997). A ausência de marcação linguística de gênero em 
línguas africanas é frequentemente mobilizada como evidência dessa tese.

Essas abordagens desempenham um papel importante ao denunciar 
o etnocentrismo de certas leituras feministas e ao reafirmar a especificidade 
histórica e cultural das sociedades africanas. No entanto, Bakare-Yusuf (2003) 
adverte que a celebração acrítica da complementaridade e da maternidade 
pode produzir novos essencialismos. Ao privilegiar a maternidade como 
identidade feminina paradigmática, corre-se o risco de reduzir as mulheres 
africanas a uma função biológica naturalizada, apagando as condições 
institucionais e políticas que moldam a experiência materna.

Adrienne Rich (1977), ao distinguir a maternidade como experiência 
da maternidade como instituição, oferece uma chave analítica decisiva 
para essa crítica. Para a autora, enquanto a capacidade reprodutiva 
pode ser vivida de maneiras diversas, a instituição da maternidade 
frequentemente opera como mecanismo de controle social sobre os 
corpos femininos. Ignorar essa distinção implica romantizar práticas que, 
em contextos patriarcais, podem restringir severamente a liberdade das 
mulheres. Patricia McFadden (1997) reforça essa preocupação ao alertar 
que a celebração da nutrição e do cuidado como essências femininas 
pode facilmente se transformar em armadilha ideológica, naturalizando 
desigualdades e silenciando experiências de sofrimento e exclusão. Desiree 
Lewis (2002) acrescenta que a incapacidade de interrogar os regimes de 
poder que moldam as escolhas reprodutivas das mulheres resulta em uma 
visão limitada da agência feminina.

Diante desses impasses, a fenomenologia existencial propõe um 
deslocamento analítico decisivo. Em vez de partir de categorias universais 
(patriarcado, maternidade, complementaridade), ela começa pela 
descrição da experiência vivida, reconhecendo que identidades de gênero 
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são continuamente constituídas na interseção entre corpo, história, cultura 
e poder. Como enfatiza Bakare-Yusuf  (2003), compreender a existência 
feminina africana exige pensar o poder simultaneamente como limitação 
e como capacidade de agir, evitando tanto a vitimização absoluta quanto 
a idealização culturalista.

Assim, esta seção sustenta que tanto as leituras patriarcais quanto 
as culturalistas, quando absolutizadas, diminuem a compreensão da 
experiência feminina africana. A primeira tende a reduzir as mulheres à 
condição de vítimas estruturais; a segunda, a aprisioná-las em essências 
culturais romantizadas. A fenomenologia existencial emerge, nesse 
cenário, como uma via intermediária e crítica, capaz de apreender a 
complexidade, a ambivalência e a historicidade das experiências vividas. 
Pensar a mulher africana, portanto, não é escolher entre opressão ou 
harmonia, mas reconhecer a coexistência de limites e possibilidades que 
constituem a própria trama da existência.

3 - Subjetividade Incorporada, Agência e Poder: A Experiência 
Vivida como Espaço de Resistência e Criação

Após a crítica aos modelos patriarcais totalizantes e às leituras 
culturalistas essencializantes, impõe-se a necessidade de um deslocamento 
mais profundo: compreender como a subjetividade feminina africana 
se constitui no entrelaçamento entre corpo, mundo e poder. Esta seção 
sustenta que a noção de subjetividade incorporada, tal como elaborada pela 
fenomenologia existencial, oferece um caminho teórico privilegiado para 
pensar a agência das mulheres africanas sem negar as condições históricas 
de opressão que atravessam suas existências. Trata-se de compreender o 
sujeito não como entidade autônoma e abstrata, mas como corpo situado, 
atravessado por forças históricas, simbólicas e materiais.

Maurice Merleau-Ponty concebe a subjetividade a partir do corpo 
vivido (corps propre), afirmando que toda consciência é, desde sempre, 
corporal e situada. A intencionalidade, nesse quadro, não é primariamente 
um “eu penso”, mas um “eu posso” (Merleau-Ponty, 1962, p. 137). Essa 
afirmação desloca a agência do plano puramente reflexivo para o plano 
da ação encarnada, do gesto, do hábito e da percepção. O corpo não é um 
objeto que a consciência governa, mas o próprio meio pelo qual o mundo 
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se torna acessível e significativo. Essa concepção tem implicações decisivas 
para pensar a experiência feminina africana. O corpo da mulher não é 
apenas regulado por normas sociais ou discursos culturais; ele responde, 
negocia, resiste e cria sentidos. A subjetividade incorporada, nesse sentido, 
não é um espaço de interioridade isolada, mas um campo de relações 
vividas. Como afirma Merleau-Ponty (1962, p.150), o corpo é “um nó de 
significações vivas”, onde o mundo social se inscreve e, simultaneamente, 
é transformado.

Simone de Beauvoir aprofunda essa noção ao afirmar que a mulher 
é constituída como sujeito na tensão permanente entre facticidade e 
transcendência. A facticidade refere-se às condições dadas, corpo, história, 
contexto social, enquanto a transcendência diz respeito à capacidade de 
projetar-se para além dessas condições. Para Beauvoir, a opressão feminina 
ocorre quando as possibilidades de transcendência são sistematicamente 
bloqueadas, confinando as mulheres à repetição de papéis socialmente 
prescritos (Beauvoir, 1997). Ainda assim, a autora insiste que nenhuma 
situação é absolutamente fechada: mesmo sob condições adversas, a 
mulher permanece um ser de projetos. Essa tensão é particularmente 
visível nas experiências das mulheres africanas, cujas subjetividades 
são moldadas por múltiplas camadas de poder: colonialismo, racismo, 
patriarcado, capitalismo global e tradições locais. Bibi Bakare-Yusuf  
argumenta que compreender essa complexidade exige abandonar tanto a 
imagem da mulher africana como vítima passiva quanto a idealização de 
sua força como essência cultural (Bakare-Yusuf, 2003). A subjetividade 
feminina africana emerge precisamente na negociação cotidiana entre 
restrição e possibilidade.

Nesse ponto, o diálogo com Frantz Fanon torna-se fundamental. 
Em Pele Negra, Máscaras Brancas (1986), ele descreve como o corpo negro é 
capturado por um regime de visibilidade racial que antecede qualquer gesto 
ou palavra do sujeito. O corpo é visto antes de ser vivido, interpretado antes 
de falar. Essa experiência de alienação corporal revela que a subjetividade 
não se constitui em um vazio, mas em um campo saturado de olhares, 
discursos e expectativas.

Embora Fanon concentre sua análise na racialização, suas reflexões 
iluminam também a experiência feminina africana, marcada por uma dupla 
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objetificação: racial e sexual. O corpo da mulher africana é frequentemente 
hipervisibilizado, regulado e simbolizado, seja como corpo reprodutor, 
corpo exótico ou corpo moralmente vigiado. A fenomenologia existencial 
permite compreender como essa objetificação não elimina a agência, mas 
a reconfigura em formas frequentemente invisibilizadas ou desvalorizadas.

A agência, nessa perspectiva, não deve ser entendida como 
autonomia plena ou soberania individual, mas como capacidade situada 
de agir dentro de um campo de possibilidades historicamente delimitado. 
Butler (1989), ao dialogar criticamente com a fenomenologia, observa que 
o poder não apenas restringe o sujeito, mas também o constitui, tornando 
possíveis certas formas de ação. Embora ela não se centre especificamente 
no contexto africano, sua concepção relacional de poder converge com 
a proposta de Bakare-Yusuf  de pensar o poder como simultaneamente 
limitador e capacitador.

Essa compreensão relacional do poder permite reconhecer que 
práticas cotidianas (gestos, narrativas, usos do corpo, formas de cuidado, 
trabalho e espiritualidade) podem constituir espaços de resistência 
micropolítica. A fenomenologia existencial valoriza essas práticas ao 
descrevê-las a partir da experiência vivida, e não apenas de categorias 
macroestruturais. Como observa Toril Moi (1992), uma análise feminista 
atenta à subjetividade deve evitar tanto o voluntarismo quanto o 
determinismo, reconhecendo a complexidade das situações concretas.

Outro aspecto central da subjetividade incorporada é a 
temporalidade. Para Merleau-Ponty (1962), o corpo é temporal não apenas 
porque envelhece, mas porque carrega hábitos, memórias e expectativas 
que orientam a ação futura. No caso das mulheres africanas, essa 
temporalidade é atravessada por histórias coloniais, memórias coletivas de 
violência e resistência, bem como por projetos de futuro que se constroem 
em condições frequentemente precárias. A subjetividade, assim, não é 
apenas reação ao passado, mas abertura ao porvir.

Dessa forma, esta seção ancora que a subjetividade feminina 
africana deve ser compreendida como subjetividade incorporada e situada, 
constituída na interseção entre corpo, poder e história. A fenomenologia 
existencial permite reconhecer que, mesmo sob condições estruturais de 
opressão, as mulheres africanas não são apenas efeitos do poder, mas 
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agentes que reinterpretam, negociam e transformam suas situações. Pensar 
a agência a partir da experiência vivida não significa negar a violência das 
estruturas, mas recusar que elas esgotem o sentido da existência.

Ao recolocar o corpo no centro da análise, este capítulo afirma 
que a resistência feminina africana não se manifesta apenas em grandes 
movimentos políticos, mas também nos modos cotidianos de habitar o 
mundo. A subjetividade incorporada torna-se, assim, um espaço ético e 
político de criação de sentidos, onde a existência não se reduz ao que foi 
imposto, mas se abre ao que ainda pode vir a ser.

4 - Pluralidade Africana, Historicidade e Contexto: Contra a 
Generalização da “Mulher Africana”

A reflexão sobre a existência feminina africana atinge, neste ponto, 
uma exigência metodológica decisiva: a crítica às generalizações que 
transformam “a mulher africana” em uma categoria homogênea, abstrata 
e descontextualizada. Se os capítulos anteriores demonstraram os limites 
dos modelos patriarcais totalizantes, dos culturalismos essencializantes e 
das concepções abstratas de agência, torna-se agora necessário enfrentar 
o problema da pluralidade africana como condição epistemológica 
incontornável. Pensar a mulher africana exige reconhecer que “África” 
não é um dado unitário, mas um campo múltiplo de histórias, etnias, 
cosmologias, línguas e experiências vividas.

Paulin Hountondji (1996) já advertia que a filosofia africana só 
pode existir como reflexão crítica situada, e não como projeção de uma 
identidade cultural essencializada. Para o autor, a tendência a falar 
de “África” como se fosse uma entidade cultural homogênea reproduz 
uma lógica colonial, ainda que animada por intenções anticoloniais. Tal 
crítica aplica-se diretamente aos estudos de gênero: ao falar da “mulher 
africana” em termos genéricos, corre-se o risco de apagar diferenças 
internas fundamentais e de transformar experiências históricas singulares 
em arquétipos teóricos.

Bibi Bakare-Yusuf  (2003) insiste nesse ponto ao afirmar que a 
experiência feminina africana só pode ser compreendida a partir de 
horizontes histórico-culturais específicos, nos quais se entrelaçam fatores 
como etnia, classe, religião, localização geográfica e trajetória colonial 
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particular. A fenomenologia existencial, ao privilegiar a descrição da 
experiência vivida, fornece os instrumentos conceituais necessários 
para lidar com essa pluralidade sem dissolvê-la em relativismo absoluto. 
Essa pluralidade manifesta-se, de modo particularmente intenso, na 
centralidade da etnia como categoria estruturante da vida social em muitos 
contextos africanos. Herbert Ekwe-Ekwe (1993) observa que, apesar 
da imposição dos Estados-nação modernos, grande parte dos africanos 
continua a viver suas experiências cotidianas a partir de pertencimentos 
étnicos específicos (yorùbá, igbo, bakongo, asante, kikuyu, entre outros) 
e não primordialmente a partir de identidades nacionais abstratas. Essas 
pertenças moldam profundamente as relações de gênero, os direitos de 
herança, as práticas matrimoniais e as formas de participação política e 
religiosa.

Nesse sentido, Oyèrónké Oyěwùmí (1997) argumenta que categorias 
como “mulher” e “homem”, tal como formuladas no pensamento ocidental 
moderno, não podem ser automaticamente aplicadas a sociedades 
africanas sem mediações críticas. Em seu estudo sobre a sociedade yorùbá, 
a autora sustenta que a antiguidade, e não o sexo, constituía o princípio 
organizador central das hierarquias sociais, o que colocaria em questão a 
centralidade analítica do gênero nesses contextos. Ainda que essa tese tenha 
sido amplamente debatida e criticada, ela contribui para desestabilizar 
universalismos analíticos e reforçar a necessidade de atenção ao contexto.

Contudo, como já indicado nas seções anteriores, a crítica à 
generalização não pode conduzir a uma negação da experiência corporal 
ou das desigualdades vividas pelas mulheres. A fenomenologia existencial 
oferece uma via intermediária ao afirmar que toda experiência é situada, 
mas nunca completamente determinada. O corpo feminino africano 
é vivido em contextos específicos, mas permanece aberto a múltiplas 
interpretações e projetos. Como afirma Merleau-Ponty (1962), o sentido 
emerge sempre na relação entre corpo e mundo, e não de um polo isolado.

A historicidade constitui outro eixo fundamental dessa análise. 
A experiência contemporânea das mulheres africanas é atravessada 
por pelo menos dois grandes encontros históricos: de um lado, as 
cosmologias e estruturas sociais pré-coloniais; de outro, os impactos 
duradouros do colonialismo, do cristianismo, do islamismo e do 
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capitalismo global. Bakare-Yusuf  (2003) observa que esses processos não 
simplesmente substituíram formas anteriores de organização social, mas 
se imbricaram de maneira complexa, produzindo configurações híbridas e 
frequentemente contraditórias de gênero. Nesse contexto, Clifford Geertz 
(1973) oferece uma contribuição metodológica importante ao propor 
a noção de “descrição densa”. Para Geertz, compreender uma prática 
cultural exige situá-la em seu contexto simbólico específico, evitando 
tanto generalizações superficiais quanto particularismos estéreis. Aplicada 
aos estudos sobre mulheres africanas, essa abordagem implica descrever 
as experiências femininas em sua espessura histórica e simbólica, 
reconhecendo contradições, ambiguidades e transformações.

A fenomenologia existencial converge com essa proposta ao insistir 
que a identidade não é uma essência fixa, mas um processo em constante 
construção. A mulher africana não é um tipo ideal, mas uma existência 
em devir, moldada por encontros históricos específicos e por escolhas 
situadas. Como observa Simone de Beauvoir (1997, p.69), “a humanidade 
fez da fêmea humana o que ela é”, mas esse processo permanece aberto e 
inacabado.

Desse modo, esta seção afirma que a crítica à generalização da 
“mulher africana” não implica a dissolução do sujeito feminino em um 
relativismo radical. Ao contrário, trata-se de reconhecer que a experiência 
feminina africana é plural, histórica e situada, sem perder de vista os 
elementos comuns que emergem da corporeidade e da condição feminina. 
A fenomenologia existencial permite articular unidade e diversidade, corpo 
e contexto, história e agência, sem reduzir a complexidade da existência. 
Ao afirmar a pluralidade como princípio analítico, este capítulo reafirma 
a necessidade de um diálogo intercultural cuidadoso, que comece pelo 
reconhecimento das diferenças internas ao continente africano. Pensar a 
existência feminina africana, portanto, não é buscar uma definição final, 
mas sustentar uma escuta atenta às múltiplas vozes, corpos e histórias que 
compõem esse vasto e heterogêneo campo de experiências.
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5 - Existência, Ética e Horizontes Emancipatórios: A Fenomenologia 
como Projeto Aberto para as Mulheres Africanas

Chega-se, neste capítulo conclusivo, ao ponto em que a fenomenologia 
existencial deixa de ser apenas um instrumental analítico e se afirma como 
projeto ético-político aberto, comprometido com a transformação das 
condições concretas de existência das mulheres africanas. Se, ao longo deste 
trabalho, buscou-se desmontar determinismos (patriarcais, culturalistas ou 
universalistas), é porque pensar a existência feminina africana implica, 
necessariamente, pensar também as possibilidades de liberdade, criação e 
reinvenção do mundo vivido.

A fenomenologia existencial, desde Merleau-Ponty e Simone de 
Beauvoir, nunca foi uma filosofia neutra. Ao insistir que a existência 
precede a essência, ela afirma que os sujeitos são sempre mais do que as 
determinações que os atravessam. Essa afirmação possui uma dimensão 
ética fundamental: se não há destino ontológico fixo, então toda ordem 
social que se apresenta como natural é, em alguma medida, contingente 
e passível de transformação. Como escreve Beauvoir (1997, p.73), “a 
humanidade não é uma espécie animal: é uma realidade histórica”. 
Aplicada à experiência feminina africana, essa perspectiva implica 
uma recusa radical das narrativas que naturalizam a subordinação das 
mulheres, seja em nome da tradição, da cultura ou da biologia. Bibi Bakare-
Yusuf  (2003) demonstra que o apelo à cultura e à maternidade, quando 
desprovido de uma análise crítica das estruturas institucionais de poder, 
pode funcionar como dispositivo de contenção da liberdade feminina. A 
fenomenologia existencial permite deslocar esse debate ao mostrar que a 
cultura não é um bloco imóvel, mas um projeto inacabado, continuamente 
refeito por agentes incorporados.

Esse deslocamento possui implicações éticas profundas. Pensar a 
mulher africana como existência situada significa reconhecê-la como sujeito 
de escolhas, sempre condicionadas, mas nunca totalmente anuladas. A 
ética fenomenológica não se funda em normas universais abstratas, mas na 
responsabilidade que emerge da situação concreta. Como sublinha Merleau-
Ponty (1962), agir é sempre agir em um mundo já habitado por outros, 
onde cada gesto participa da tessitura comum do sentido. Nesse ponto, 
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a fenomenologia existencial converge com a crítica política anticolonial. 
Frantz Fanon (1986) insistia que a libertação não é apenas a remoção de 
estruturas externas de dominação, mas a reconstrução do sujeito, do corpo 
e da linguagem. Embora esse autor não tenha desenvolvido uma teoria 
feminista, sua concepção de libertação como processo existencial ilumina 
a luta das mulheres africanas para se pensarem para além das categorias 
herdadas do colonialismo e do patriarcado.

A emancipação, nesse horizonte, não pode ser entendida como um 
modelo único ou como um destino final. Trata-se, antes, de um movimento 
contínuo, que se dá nas práticas cotidianas, nos modos de habitar o corpo, 
nas formas de trabalho, cuidado, espiritualidade e participação política. A 
fenomenologia existencial valoriza essas práticas ao reconhecê-las como 
lugares legítimos de produção de sentido e de resistência. Como observa 
Patricia McFadden (1997), a transformação social começa quando as 
mulheres passam a interrogar criticamente as normas que organizam suas 
vidas e seus corpos.

Ao mesmo tempo, este texto, sustenta que a recusa do universalismo 
abstrato não implica o abandono de horizontes comuns. Há, sim, elementos 
compartilhados na experiência das mulheres africanas, a corporeidade 
feminina, a exposição diferencial à violência, a sobrecarga do trabalho 
reprodutivo mas tais elementos só ganham sentido quando situados 
historicamente. A fenomenologia existencial permite articular o comum 
e o singular sem reduzir um ao outro. Do ponto de vista epistemológico, 
isso exige uma postura de escuta e abertura. Como propõe Clifford Geertz 
(1973), compreender experiências humanas complexas requer descrições 
densas, sensíveis às nuances e contradições da vida social. Aplicada aos 
estudos feministas africanos, essa postura implica abandonar a pretensão 
de falar sobre as mulheres africanas e assumir o desafio de pensar com elas, 
a partir de suas experiências vividas.

Assim, a contribuição central deste texto reside na defesa da 
fenomenologia existencial como um campo de possibilidade teórica, ética 
e política para os estudos sobre mulheres africanas. Longe de oferecer 
respostas definitivas, essa abordagem sustenta perguntas fundamentais: 
como as mulheres africanas experienciam seus corpos em contextos 
específicos? Como negociam poder, tradição e mudança? Como constroem 
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sentidos e projetos em meio a condições adversas? Responder a essas 
perguntas não é tarefa que se encerra neste trabalho. Pelo contrário, trata-
se de um convite à continuidade da investigação, ao diálogo intercultural 
e à produção de saberes comprometidos com a vida. Pensar a existência 
feminina africana é reconhecer que ela não é um dado, mas uma travessia 
(histórica, corporal e simbólica) na qual o futuro permanece aberto. E 
é precisamente nessa abertura que reside a potência emancipatória da 
fenomenologia existencial.

Considerações finais

Chegar ao final deste percurso não significa encerrar uma discussão, 
mas reconhecer que pensar a existência feminina africana é, por natureza, 
um exercício inacabado. Tal como a própria fenomenologia existencial 
sustenta, a existência não se deixa capturar por definições finais, pois ela se 
realiza no movimento, na travessia e na abertura ao porvir. Esta conclusão, 
portanto, não pretende sintetizar de modo redutor os capítulos anteriores, 
mas reinscrevê-los em um horizonte mais amplo, no qual teoria, ética e 
política permanecem indissociáveis.

Ao longo deste capítulo buscou-se sustentar uma ruptura com 
os determinismos que historicamente moldaram os discursos sobre as 
mulheres africanas. Determinismos biológicos, que transformaram o 
corpo feminino em destino; culturais, que romantizaram tradições e 
maternidades; e políticos, que reduziram a experiência feminina à condição 
de vítima estrutural. Contra essas leituras, defendeu-se que a mulher 
africana não é uma essência, mas uma existência situada, corporificada e 
historicamente constituída. Uma existência atravessada por limites reais, 
mas também por possibilidades concretas de ação e criação.

A fenomenologia existencial revelou-se, nesse sentido, não apenas 
como um método de análise, mas como uma postura ética diante da vida. 
Ao privilegiar a experiência vivida e o corpo incorporado, essa abordagem 
permitiu deslocar o foco das abstrações universais para a densidade do 
cotidiano. O corpo feminino africano apareceu, ao longo dos capítulos, 
como lugar de inscrição do poder, mas também como espaço de resistência, 
negociação e reinvenção. Não se trata de negar a violência das estruturas 
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que atravessam esses corpos, mas de recusar que tais estruturas esgotem o 
sentido da existência.

A crítica às leituras patriarcais totalizantes mostrou que a dominação 
masculina, embora real e persistente, não pode ser pensada como um 
sistema monolítico e absoluto. Ao ontologizar o patriarcado, corre-
se o risco de silenciar as formas sutis e cotidianas de agência feminina, 
bem como de obscurecer as dinâmicas históricas de transformação. Por 
outro lado, a crítica aos culturalismos essencializantes evidenciou que a 
celebração acrítica da tradição e da maternidade pode operar como um 
novo dispositivo de contenção da liberdade feminina, ao naturalizar papéis 
e expectativas socialmente construídos.

Nesse ponto, a noção de subjetividade incorporada foi central 
para compreender como as mulheres africanas se constituem como 
sujeitos em contextos marcados por múltiplas camadas de poder. A 
subjetividade, longe de ser um espaço interior isolado, revelou-se como 
um campo relacional, onde corpo, história e mundo se entrelaçam. A 
agência feminina, assim, não foi concebida como autonomia plena, mas 
como capacidade situada de agir, resistir e criar sentidos no interior de 
condições frequentemente adversas. A atenção à pluralidade africana 
reforçou a necessidade de abandonar qualquer pretensão de falar da 
“mulher africana” como categoria homogênea. As experiências femininas 
no continente são atravessadas por diferenças étnicas, regionais, religiosas, 
econômicas e históricas que exigem análises contextualizadas e sensíveis às 
especificidades locais. Reconhecer essa pluralidade não implica dissolver o 
sujeito feminino em um relativismo absoluto, mas afirmar que o comum 
só pode emergir a partir do respeito às singularidades.

Ao articular esses elementos, este trabalho sustentou que a 
fenomenologia existencial oferece um horizonte teórico capaz de manter 
em tensão aquilo que frequentemente foi separado: corpo e cultura, 
opressão e agência, singularidade e historicidade. Mais do que fornecer 
respostas definitivas, essa abordagem abre perguntas fundamentais sobre 
o modo como as mulheres africanas experienciam seus corpos, constroem 
sentidos e projetam futuros em contextos marcados por desigualdades 
persistentes.

Do ponto de vista ético-político, a principal contribuição deste 
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texto reside na afirmação de que pensar a existência feminina africana 
é, inevitavelmente, um gesto de responsabilidade. Responsabilidade 
com as vidas concretas que escapam às categorias teóricas rígidas; 
responsabilidade com a produção de saberes que não reproduzam 
violências simbólicas; responsabilidade com a abertura de espaços de 
escuta, diálogo e transformação. A fenomenologia existencial, ao recusar 
essências e destinos, afirma a liberdade como tarefa, e não como dado.

Terminar este capítulo é, portanto, reafirmar que a existência 
feminina africana não se encerra em definições, mas se afirma como 
processo, como devir e como travessia. Uma travessia marcada por dores 
e conflitos, mas também por invenções, resistências e possibilidades. 
Pensar essa existência é reconhecer que o futuro não está escrito, e que, 
precisamente por isso, permanece aberto à ação, à criação e à esperança.
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Capítulo 3

CORPO, NORMALIZAÇÃO 
E COLONIALIDADE:    
Foucault em deslocamento 

nos Estudos Africanos

Palavras iniciais

O corpo ocupa um lugar central na história da modernidade 
ocidental, não apenas como realidade biológica, mas como 
objeto privilegiado de saber, intervenção e governo. Desde 

o século XVIII, discursos médicos, jurídicos, pedagógicos e políticos 
passaram a produzir o corpo como superfície de inscrição de normas, 
classificações e técnicas de controle, transformando-o em eixo estratégico 
das tecnologias de poder. Nesse contexto, o pensamento de Michel 
Foucault revelou-se decisivo ao demonstrar que o corpo moderno não é 
dado natural, mas resultado histórico de práticas disciplinares, dispositivos 
de normalização e estratégias biopolíticas que visam tanto à docilização 
individual quanto à gestão das populações.

Entretanto, a universalização dessas categorias analíticas exige 
cautela quando deslocada para contextos coloniais e pós-coloniais 
africanos. O colonialismo não apenas transplantou dispositivos europeus 
de poder, mas os radicalizou, produzindo regimes específicos de 
normalização que incidiram de maneira violenta sobre corpos africanos 
e afro-diaspóricos. Esses corpos foram historicamente construídos como 
anormais, perigosos ou excessivos, legitimando práticas de controle, 
exploração e extermínio. Assim, o corpo africano tornou-se problema 
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político central da modernidade colonial, articulando saber, poder e 
racialização de modo estrutural.

É nesse horizonte que os Estudos Africanos se apresentam como 
campo indispensável para a crítica dos saberes modernos sobre o corpo. 
Ao evidenciar que o colonialismo produziu não apenas dominação 
material, mas também regimes de verdade que hierarquizaram corpos e 
epistemologias, esse campo tensiona os limites das categorias foucaultianas 
formuladas a partir da experiência europeia. Embora Foucault ofereça 
instrumentos críticos fundamentais para compreender a normalização, 
o biopoder e o racismo de Estado, sua analítica encontra limites diante 
de epistemologias africanas que concebem o corpo como território de 
memória, ancestralidade, rito e produção de sentido.

Este capítulo parte, portanto, da hipótese de que é possível e 
necessário deslocar criticamente Foucault a partir dos Estudos Africanos. 
Tal deslocamento não implica rejeitar sua analítica, mas articulá-la 
com perspectivas africanas pós-coloniais que ampliem o campo de 
inteligibilidade do corpo. Autores como Frantz Fanon, Valentin-Yves 
Mudimbe, Achille Mbembe, Muniz Sodré e Walter Mignolo permitem 
tensionar a centralidade da racionalidade discursiva europeia, evidenciando 
formas de saber que escapam ao arquivo escrito e à norma moderna.

O objetivo geral desse capítulo é analisar criticamente os saberes 
sobre o corpo e os processos de normalização em Michel Foucault, 
colocando-os em diálogo com os Estudos Africanos, a fim de explicitar 
tanto suas contribuições quanto seus limites epistemológicos frente às 
experiências corporais africanas e afro-diaspóricas. Para isso, adota-se 
uma abordagem teórico-filosófica e interdisciplinar, articulando análise 
arqueológica e genealógica do discurso com leituras críticas de textos 
filosóficos, históricos e antropológicos, em diálogo com epistemologias 
africanas.

A estrutura desse capítulo organiza-se em cinco seções. A primeira 
examina a constituição do corpo como objeto de saber e intervenção na 
obra de Michel Foucault, a partir das noções de disciplina, docilização 
e normalização. A segunda investiga como os dispositivos coloniais 
produziram o corpo africano como problema político, articulando 
colonialismo, racismo e biopoder. A terceira analisa os discursos médicos, 
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antropológicos e jurídicos que instituíram o corpo africano como objeto 
de classificação e controle, em diálogo com a crítica da biblioteca colonial 
de Valentin-Yves Mudimbe. A quarta evidencia os limites da analítica 
foucaultiana diante de epistemologias africanas fundadas na oralidade, no 
corpo, no rito e na ancestralidade. Por fim, a quinta seção propõe uma 
articulação crítica entre Foucault, os Estudos Africanos e as abordagens 
pós-coloniais e decoloniais, destacando o corpo como espaço de resistência, 
memória e produção de saber.

Ao colocar em tensão saberes modernos e epistemologias africanas, 
este capítulo busca contribuir para a descolonização das análises do corpo 
no campo filosófico e nas ciências humanas, afirmando a centralidade 
do corpo não apenas como objeto de normalização, mas como lugar de 
reexistência, criação e futuro.

1 - O corpo como objeto de saber: disciplina, docilidade e 
normalização em michel foucault

A problematização do corpo em Michel Foucault não se organiza a 
partir de uma ontologia do organismo, mas de uma analítica histórica dos 
saberes e das práticas que o tomam como objeto de intervenção. O corpo, 
em sua obra, não é dado natural nem substrato neutro da experiência, 
mas superfície de inscrição de técnicas, discursos e estratégias de poder. 
É nesse sentido que o autor desloca o olhar da repressão jurídica para 
a produtividade política do poder, mostrando como o corpo é fabricado, 
treinado, corrigido e normalizado por dispositivos que operam de maneira 
capilar no tecido social.

Em Vigiar e Punir (1987) Foucault aborda que a modernidade institui 
um novo regime de poder centrado no corpo individual, um poder que não 
destrói, mas produz corpos úteis e dóceis. Segundo ele, “o corpo só se 
torna força útil se é ao mesmo tempo corpo produtivo e corpo submisso” 
(Foucault, 1987, p. 29). Essa formulação revela a lógica fundamental da 
disciplina: extrair forças, maximizar rendimentos e, simultaneamente, 
assegurar a obediência. O corpo disciplinado não é apenas controlado, 
mas minuciosamente constituído por exercícios, horários, gestos e 
posturas que o tornam previsível e governável. A disciplina, entretanto, 
não atua de forma espetacular ou excepcional. Ela se infiltra nos detalhes 
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da vida cotidiana, operando por meio de uma microfísica do poder. Em 
texto amplamente difundido em língua portuguesa, Foucault (2004, p.161) 
afirma que o poder disciplinar “exerce-se mais como uma força produtiva 
do que como uma instância de proibição”. Essa produtividade do poder 
é decisiva para compreender como os saberes sobre o corpo não apenas o 
descrevem, mas o constituem como objeto científico, pedagógico, médico 
e jurídico.

1.1 Disciplina e a fabricação do corpo dócil

O corpo disciplinado é resultado de uma série de técnicas que 
Foucault denomina “disciplinas”, entendidas como procedimentos de 
adestramento que visam à otimização das capacidades corporais. Essas 
técnicas operam por meio da decomposição do tempo, do espaço e do 
movimento. O corpo é segmentado, analisado, recomposto e avaliado 
segundo normas que definem o comportamento correto. Foucault é 
explícito ao afirmar que a disciplina “fabrica assim corpos submissos e 
exercitados, corpos ‘dóceis’” (Foucault, 1987, p. 164).

Essa fabricação não se limita a instituições fechadas como quartéis 
ou prisões. Ela se estende às escolas, aos hospitais e às fábricas, constituindo 
um verdadeiro continuum disciplinar. O corpo torna-se objeto de saber na 
medida em que é observado, medido e comparado. O olhar disciplinar 
transforma o corpo em caso, em registro, em dado. Aqui, o saber não é 
exterior ao poder, mas sua própria condição de funcionamento. Essa análise 
ganha relevância particular quando deslocada para contextos coloniais. Os 
corpos colonizados não foram apenas explorados economicamente, mas 
submetidos a regimes específicos de disciplina que combinavam trabalho 
forçado, vigilância e pedagogias civilizatórias. Embora foucault não tenha 
desenvolvido sistematicamente essa dimensão colonial, sua analítica do 
poder oferece instrumentos para compreender como o corpo africano 
foi historicamente produzido como corpo a ser corrigido, domesticado e 
normalizado.
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1.2 Normalização e a produção do anormal

A disciplina não atua isoladamente. Ela se articula ao processo 
de normalização, isto é, à produção de normas que definem o que é 
considerado aceitável, saudável ou correto. Em Vigiar e Punir (1987), 
Foucault expõe que a norma não exclui simplesmente, mas classifica, 
hierarquiza e corrige. A normalização produz o anormal como categoria 
necessária à própria norma. O autor observa que “a normalização impõe 
uma homogeneidade, mas individualiza ao tornar visíveis os desvios” 
(Foucault, 1987, p. 184).

Esse mecanismo é central para pensar os corpos racializados. Em 
contextos coloniais, a norma europeia operou como medida universal, a 
partir da qual os corpos africanos foram classificados como desviantes, 
excessivos ou primitivos. O corpo africano foi constituído como anormal 
não por falha biológica, mas por não corresponder aos padrões normativos 
impostos pelo colonialismo. A normalização, nesse sentido, funcionou 
como tecnologia de racialização.

Foucault aprofunda essa discussão ao articular normalização e 
biopoder na obra Em defesa da sociedade (1999) ao afirmar que o biopoder 
introduz uma nova lógica política, centrada na gestão da vida das 
populações. Segundo o autor, “o racismo é a condição de aceitabilidade 
de fazer morrer numa sociedade de normalização” (Foucault, 1999, p. 
304). Essa afirmação é decisiva para os Estudos Africanos, pois revela 
que a normalização não é apenas correção individual, mas critério de 
distribuição diferencial da vida e da morte.

1.3 Corpo, saber e poder: a constituição do objeto

A centralidade do corpo na obra foucaultiana está diretamente 
ligada à crítica do sujeito transcendental. O corpo aparece como lugar 
privilegiado onde se cruzam saber e poder, desmontando a ideia de um 
sujeito autônomo anterior às práticas sociais. Em Microfísica do Poder, 
Foucault (2004, p.27) afirma que “o poder produz saber e o saber produz 
poder; não há relação de poder sem constituição correlata de um campo 
de saber”. O corpo é, assim, o ponto de ancoragem dessa correlação. Essa 
perspectiva permite compreender que os saberes médicos, pedagógicos e 
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antropológicos não se limitam a descrever corpos já dados, mas participam 
ativamente de sua constituição. O corpo torna-se inteligível na medida 
em que é inserido em um regime de verdade que define o normal e o 
patológico, o saudável e o doente, o civilizado e o bárbaro. Nos contextos 
africanos, esses regimes de verdade foram profundamente marcados pela 
experiência colonial, produzindo saberes que legitimaram a dominação e 
a violência.

A força da analítica foucaultiana reside justamente em mostrar que o 
corpo não é apenas vítima do poder, mas seu efeito. Contudo, essa mesma 
força aponta para um limite que será explorado nas seções seguintes: ao 
privilegiar os dispositivos disciplinares e os saberes institucionais europeus, 
Foucault pouco considera epistemologias nas quais o corpo não é objeto 
de normalização, mas fonte de saber, memória e ancestralidade.

1.4 Contribuições e limites para os estudos africanos

A contribuição de Michel Foucault para os Estudos Africanos, neste 
ponto, é eminentemente crítica. Sua analítica do corpo permite desmontar 
a naturalização dos processos de normalização e evidenciar como eles se 
articulam à produção de hierarquias raciais. Ao mesmo tempo, sua obra 
exige deslocamentos. O corpo africano não pode ser pensado apenas como 
corpo disciplinado, pois ele é também corpo ritual, corpo ancestral e corpo 
político.

Reconhecer essa tensão é fundamental para evitar a reprodução da 
colonialidade do saber. Foucault fornece instrumentos para compreender 
como os corpos foram governados; os estudos africanos exigem que se 
avance na compreensão de como esses corpos resistem, reexistem e 
produzem saberes outros. É nesse ponto que a analítica foucaultiana deve 
ser colocada em diálogo crítico com epistemologias africanas, ampliando 
o campo de inteligibilidade do corpo para além da norma e da disciplina.
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2 - Colonialismo, racismo e biopoder: o corpo africano como 
problema político

A analítica foucaultiana do poder permite compreender que 
o colonialismo não operou apenas como dominação territorial ou 
exploração econômica, mas como regime de produção de corpos, no qual 
o corpo africano foi progressivamente constituído como problema político. 
Tal problema não se reduz à violência física direta, mas se inscreve em 
dispositivos de saber que classificaram, hierarquizaram e normalizaram 
corpos segundo critérios raciais, médicos, jurídicos e morais. O corpo 
africano passou a figurar, no interior da racionalidade colonial, como 
corpo anormal, perigoso ou excessivo, exigindo correção, vigilância ou 
eliminação. É nesse ponto que o diálogo entre Michel Foucault e os 
Estudos Africanos se mostra particularmente fecundo.

Foucault não escreveu uma teoria do colonialismo africano, mas 
forneceu instrumentos conceituais decisivos para compreender como o 
racismo se torna tecnologia política central nas sociedades modernas. Ao 
articular biopoder, normalização e racismo, ele abre um campo analítico 
que permite pensar o colonialismo como laboratório privilegiado da 
modernidade política, no qual a gestão diferencial da vida e da morte se 
exerceu de forma radicalizada sobre corpos racializados.

2.1 Colonialismo como regime de normalização racial do corpo

O colonialismo europeu instituiu um conjunto de dispositivos que 
produziram o corpo africano como corpo fora da norma. Essa produção 
não se deu apenas por meio da força militar, mas pela proliferação de 
saberes científicos que legitimaram a dominação. Antropologia física, 
medicina tropical, etnologia e direito colonial operaram conjuntamente 
na construção de um corpo africano concebido como biologicamente 
inferior, moralmente instável e socialmente perigoso.

A noção foucaultiana de normalização é central para compreender 
esse processo. Em Vigiar e Punir, Foucault (1987) evidencia que a norma 
não exclui simplesmente, mas compara, hierarquiza e corrige. No contexto 
colonial, a norma europeia foi elevada à condição de medida universal, 
enquanto os corpos africanos passaram a ser definidos por sua distância 
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em relação a esse padrão. O corpo africano tornou-se, assim, um corpo a 
ser educado, higienizado e disciplinado.

Valentin-Yves Mudimbe (2019) contribui decisivamente para essa 
análise ao mostrar que a África foi produzida como objeto de saber a 
partir de categorias externas. Segundo o autor, o conhecimento colonial 
organizou a África como campo de inteligibilidade marcado pela diferença 
e pela inferiorização. Essa produção discursiva do corpo africano como 
anormal não foi acidental, mas estrutural, funcionando como condição de 
possibilidade da dominação colonial.

2.2 Racismo e biopoder: fazer viver e deixar morrer

A articulação entre racismo e biopoder é um dos pontos mais 
decisivos do pensamento de Michel Foucault para os Estudos Africanos. 
Na obra Em defesa da sociedade, o autor afirma que o racismo é o mecanismo 
que permite ao biopoder exercer o direito de matar em sociedades que 
se organizam em torno da promoção da vida. Em suas palavras, “o 
racismo é a condição de aceitabilidade de fazer morrer numa sociedade de 
normalização” (Foucault, 1999, p. 304). Essa afirmação desloca o racismo 
do plano moral para o plano político, revelando-o como tecnologia de 
poder. Nos contextos coloniais africanos, essa tecnologia operou de forma 
explícita. A distinção entre vidas que mereciam ser protegidas e vidas que 
podiam ser sacrificadas estruturou políticas de trabalho forçado, repressão 
militar e exploração sistemática. O corpo africano foi inserido numa 
economia biopolítica em que sua vida era administrada segundo critérios 
de utilidade e descartabilidade.

Achille Mbembe aprofunda essa discussão ao analisar a radicalização 
do biopoder no contexto colonial. Para o autor, a experiência colonial 
instituiu formas de soberania baseadas na exposição sistemática à morte. 
Ele afirma que o colonialismo transformou vastos territórios africanos 
em espaços onde a vida era permanentemente ameaçada (Mbembe, 
2014). Embora Mbembe vá além de Foucault ao propor o conceito de 
necropolítica, sua análise dialoga diretamente com a noção foucaultiana 
de racismo como operador biopolítico.
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2.3 O corpo africano como corpo perigoso e excessivo

Outro aspecto central da racionalidade colonial foi a construção 
do corpo africano como corpo perigoso e excessivo. Perigoso porque 
associado à violência, à desordem e à ameaça à civilização; excessivo 
porque concebido como hipersexualizado, indisciplinado e incapaz de 
autocontrole. Essas imagens não foram meros estereótipos culturais, mas 
categorias políticas que justificaram intervenções violentas sobre os corpos.

Frantz Fanon oferece uma análise fundamental desse processo ao 
examinar os efeitos psíquicos e corporais do racismo colonial. Em pele 
negra, máscaras brancas, ele descreve como o corpo negro é capturado pelo 
olhar branco e transformado em objeto de medo e fantasia. Fanon (2008, 
p. 33) afirma que “o negro é superdeterminado do exterior”, indicando 
que seu corpo é constantemente interpretado a partir de signos raciais 
que lhe são impostos. Essa superdeterminação do corpo negro encontra 
ressonância na analítica foucaultiana do poder. O corpo africano é 
produzido como problema político na medida em que é incessantemente 
observado, classificado e corrigido. A normalização colonial não busca 
apenas corrigir desvios individuais, mas controlar populações inteiras 
consideradas biologicamente e moralmente instáveis.

2.4 Corpo, resistência e os limites de Foucault

Embora a analítica foucaultiana seja fundamental para compreender 
os mecanismos de normalização e racialização do corpo africano, ela 
encontra limites importantes quando confrontada com as formas de 
resistência corporais produzidas nos contextos africanos. O corpo africano 
não é apenas objeto de dominação, mas também espaço de resistência, 
memória e produção de sentido.

Autores dos Estudos Africanos e diáspora africana apontam que o 
corpo pode funcionar como território de reinscrição simbólica e política. 
Muniz Sodré (2017), ao refletir sobre matrizes africanas de pensamento, 
afirma que o corpo é lugar de circulação de axé, isto é, de força vital 
e relacional. Essa concepção desloca o corpo da condição de objeto 
normalizado para a de sujeito de saber.
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Reconhecer essas dimensões exige deslocar Foucault sem descartá-
lo. Sua analítica do poder permite compreender como o corpo africano 
foi produzido como problema político; os Estudos Africanos permitem 
compreender como esse corpo também produziu formas próprias de 
resistência e reexistência. É nesse diálogo tenso, mas produtivo, que se 
pode construir uma análise crítica do colonialismo como regime de 
produção e normalização dos corpos.

3 - Biblioteca colonial e regimes de verdade sobre o corpo africano

A constituição do corpo africano como objeto de classificação 
e controle não pode ser compreendida apenas como efeito colateral 
da dominação colonial, mas como resultado de regimes de verdade 
historicamente produzidos por discursos médicos, antropológicos 
e jurídicos. Esses discursos não apenas descreveram corpos, mas os 
instituíram como realidades inteligíveis, classificáveis e governáveis. É 
nesse ponto que a crítica da biblioteca colonial, formulada por Valentin-
Yves Mudimbe, torna-se decisiva para uma leitura foucaultiana ampliada, 
capaz de evidenciar como o saber colonial organizou o corpo africano 
como problema científico, político e moral.

Michel Foucault evidencia que os regimes de verdade não são 
universais, mas historicamente situados. Em Microfísica do Poder, ele afirma 
que “cada sociedade tem seu regime de verdade, sua política geral de 
verdade” (Foucault, 2004, p. 12). Essa afirmação permite compreender o 
colonialismo como produtor de um regime específico de verdade, no qual 
o corpo africano foi inscrito como objeto legítimo de saber e intervenção. 
A biblioteca colonial opera, assim, como infraestrutura epistêmica que 
sustenta esse regime, articulando discursos científicos, administrativos e 
jurídicos.

3.1 A biblioteca colonial como dispositivo epistêmico

Valentin-Yves Mudimbe introduz a noção de biblioteca colonial 
para designar o conjunto de textos, classificações e práticas discursivas 
que produziram a África como objeto de conhecimento. Longe de se tratar 
apenas de um acervo de livros, a biblioteca colonial constitui um regime 
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de inteligibilidade que organiza o que pode ser dito, pensado e validado 
sobre a África. O autor observa que não é simples apreender “o arranjo 
funcional dessa biblioteca, sua história e sua eficácia pervasiva ao longo 
dos séculos XIX e XX” (Mudimbe, 2019, p. 187).

Essa biblioteca articula saber e poder ao estabelecer categorias que 
definem o africano como sujeito coletivo, tradicional e biologicamente 
distinto. O corpo africano emerge, nesse contexto, como objeto privilegiado 
de observação e classificação. A antropologia física, a medicina colonial 
e o direito imperial convergem para produzir um corpo mensurável, 
comparável e hierarquizável. A biblioteca colonial, portanto, não apenas 
descreve corpos, mas os produz discursivamente, conferindo-lhes estatutos 
normativos.

3.2 Discursos médicos e a patologização do corpo africano

Os discursos médicos coloniais desempenharam papel central 
na constituição do corpo africano como corpo patológico. A medicina 
tropical, desenvolvida no contexto da expansão imperial, construiu o 
corpo africano como naturalmente propenso à doença, à degenerescência 
e à insalubridade. Esse saber médico não se limitou a curar, mas funcionou 
como tecnologia de governo das populações colonizadas.

Foucault (2021) evidencia que a medicina moderna se insere 
num processo mais amplo de medicalização da sociedade, no qual o 
corpo se torna objeto de vigilância contínua. No contexto colonial, essa 
medicalização adquiriu um caráter racializado. O corpo africano foi 
tomado como ameaça sanitária, justificando políticas de segregação, 
confinamento e controle do espaço urbano. A doença deixou de ser apenas 
condição biológica e passou a operar como marcador moral e racial.

Mudimbe expõe que esses discursos médicos não podem ser 
dissociados da lógica classificatória colonial. Ao patologizar o corpo 
africano, a medicina colonial reforçou a ideia de inferioridade natural, 
legitimando intervenções coercitivas em nome da saúde pública e da 
civilização (Mudimbe, 2019). O corpo tornou-se, assim, lugar privilegiado 
de inscrição da diferença colonial.
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3.3 Antropologia, classificação e a produção do corpo racial

A antropologia colonial aprofundou esse processo ao transformar 
o corpo africano em objeto de mensuração científica. Craniometria, 
antropometria e tipologias raciais foram mobilizadas para estabelecer 
hierarquias entre corpos, convertendo diferenças culturais em diferenças 
biológicas. Esse movimento é exemplar do que Foucault descreve como 
articulação entre saber e poder. Em Vigiar e Punir (1987), ele observa que 
o saber moderno se constitui por meio da observação minuciosa e da 
comparação sistemática. No contexto colonial, essa lógica comparativa 
foi aplicada aos corpos africanos, produzindo categorias raciais que 
naturalizaram a desigualdade. A antropologia não apenas descreveu 
o africano, mas o fixou em tipos corporais que serviram de base para 
políticas coloniais.

Mudimbe (2019) argumenta que esse processo inscreve a África 
numa ordem do saber que a define sempre a partir da exterioridade. 
Segundo ele, a produção do conhecimento sobre a África esteve marcada 
por uma “vontade de verdade” que mascarava relações de poder. O corpo 
africano, nesse sentido, tornou-se texto privilegiado da biblioteca colonial, 
superfície sobre a qual se escreveram narrativas de inferioridade e atraso.

3.4 Direito colonial e a normatização jurídica dos corpos

O direito colonial completa esse quadro ao transformar classificações 
raciais e médicas em normas jurídicas. Leis de trabalho forçado, 
códigos penais diferenciados e regimes de exceção institucionalizaram 
a desigualdade corporal. O corpo africano foi juridicamente constituído 
como corpo tutelado, incapaz ou perigoso, exigindo controle permanente.

Foucault (1999) afirma que o direito moderno não opera apenas 
pela lei, mas por dispositivos normativos que regulam condutas. No 
colonialismo, esses dispositivos assumiram forma explicitamente 
racializada. O corpo africano foi submetido a regimes jurídicos específicos 
que legitimaram a violência e a exploração, convertendo saberes 
científicos em instrumentos legais de dominação. A crítica da biblioteca 
colonial permite compreender que esses regimes jurídicos não são desvios 
da modernidade, mas expressões coerentes de seus regimes de verdade. 
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O corpo africano, ao ser juridicamente normatizado, torna-se elemento 
central de uma economia política da vida colonial.

Em síntese, a biblioteca colonial opera como matriz epistêmica que 
articula discursos médicos, antropológicos e jurídicos na produção do corpo 
africano como objeto de classificação e controle. O diálogo entre Foucault 
e Mudimbe permite evidenciar que esses discursos não apenas refletem 
a dominação colonial, mas a constituem ativamente. Compreender essa 
articulação é condição fundamental para desnaturalizar os regimes de 
verdade que ainda hoje atravessam as representações do corpo africano.

4 - Onde Foucault não alcança: corpo, oralidade e ancestralidade 
nas epistemologias africanas

A potência crítica da analítica foucaultiana do corpo, do saber e do 
poder é incontestável para a compreensão dos dispositivos modernos de 
normalização. No entanto, quando deslocada para o campo dos Estudos 
Africanos, essa mesma analítica revela limites estruturais que não podem 
ser ignorados. Esses limites não decorrem de falhas pontuais, mas do 
próprio horizonte epistemológico no qual o pensamento de Foucault se 
constitui, marcado pela centralidade do arquivo escrito, da discursividade 
formal e de uma racionalidade historicamente europeia. É nesse ponto 
que as epistemologias africanas, fundadas na oralidade, no rito, no corpo 
e na ancestralidade, colocam questões que escapam à grade foucaultiana e 
exigem um deslocamento crítico do método.

Foucault analisa o corpo como superfície de inscrição do poder, 
enfatizando os processos de disciplinamento, normalização e biopolítica. 
Contudo, essa abordagem tende a privilegiar o corpo enquanto objeto 
governado, deixando em segundo plano o corpo enquanto fonte de saber, 
memória e cosmopercepção. Nas epistemologias africanas, o corpo não 
é apenas alvo de dispositivos de poder, mas operador epistemológico 
central, mediador entre o visível e o invisível, entre o passado ancestral e 
o presente vivido.
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4.1 Oralidade e memória viva: o saber para além do arquivo

Um dos limites mais evidentes da analítica foucaultiana reside no 
primado do arquivo. Como demonstrado anteriormente, Foucault define 
o saber a partir das práticas discursivas registradas, institucionalizadas e 
passíveis de análise documental. Essa ênfase no arquivo escrito encontra 
dificuldades quando confrontada com tradições nas quais o conhecimento 
é transmitido majoritariamente pela oralidade.

Amadou Hampâté Bâ oferece uma formulação clássica dessa 
diferença epistemológica ao afirmar que, nas sociedades africanas 
tradicionais, o saber está incorporado nos sujeitos e transmitido pela palavra 
viva. Em texto amplamente difundido em língua portuguesa, ele observa 
que “na África, a tradição oral é a grande escola da vida” (Hampâté Bâ, 
2010, p. 169). Essa afirmação indica que o conhecimento não se separa da 
experiência, nem se fixa prioritariamente em documentos, mas circula por 
meio da memória coletiva, da narração e da performance.

Esse regime de saber desafia diretamente a arqueologia foucaultiana. 
Se o arquivo, para Foucault, é a lei do que pode ser dito, nas epistemologias 
africanas a palavra não se reduz ao enunciado, mas é acontecimento, 
vínculo e responsabilidade ética. O saber não se conserva em registros, 
mas se atualiza na relação entre corpos, tempos e gerações. O que se perde 
quando se analisa apenas o discurso escrito é precisamente essa dimensão 
viva da transmissão do conhecimento.

4.2 Corpo e rito como operadores epistemológicos

Outro limite central da analítica foucaultiana refere-se à dificuldade 
de apreender o rito como forma de produção de saber. Para Foucault, 
o corpo é majoritariamente analisado como objeto de adestramento e 
controle. Nas epistemologias africanas, ao contrário, o corpo ritualizado 
é meio de acesso ao real, produtor de sentido e mediador entre dimensões 
materiais e espirituais.

Muniz Sodré, ao refletir sobre matrizes africanas de pensamento, 
afirma que o corpo é lugar de circulação de forças simbólicas e vitais. 
Segundo ele, “o corpo, nas culturas de matriz africana, é um operador de 
sentido, e não apenas um suporte biológico” (Sodré, 2017, p. 41). Essa 
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concepção desloca radicalmente a compreensão do corpo, retirando-o da 
posição de objeto passivo e reinscrevendo-o como sujeito epistemológico.

O rito, nesse contexto, não é mera repetição simbólica, mas prática 
que produz conhecimento. Ele organiza o tempo, reinscreve a memória 
ancestral e atualiza valores comunitários. Essa dimensão performativa 
do saber não se deixa capturar facilmente pela lógica da normalização 
foucaultiana, pois não se orienta pela correção do desvio, mas pela 
manutenção do equilíbrio cosmológico e relacional.

4.3 Ancestralidade e temporalidades outras do saber

A noção de ancestralidade constitui outro ponto de tensão 
fundamental entre Foucault e as epistemologias africanas. A genealogia 
foucaultiana opera por descontinuidades históricas, rupturas e emergências. 
Já a ancestralidade africana organiza o tempo a partir de uma lógica 
relacional, na qual passado, presente e futuro se entrelaçam. Valentin-Yves 
Mudimbe reconhece que os sistemas africanos de pensamento operam 
com temporalidades que desafiam a linearidade moderna. Ele observa 
que a ancestralidade não funciona como passado fossilizado, mas como 
princípio ativo de orientação do presente (Mudimbe, 2019). O saber 
ancestral não se arquiva, mas se incorpora, se atualiza e se reinscreve no 
corpo e na comunidade.

Essa concepção temporal coloca em xeque a historicidade 
foucaultiana baseada na emergência dos discursos. A genealogia descreve 
a constituição dos saberes, mas encontra dificuldades para lidar com 
formas de conhecimento que não se organizam por rupturas discursivas, 
e sim por continuidade simbólica e atualização ritual. O limite aqui não é 
apenas metodológico, mas ontológico.

4.4 Corpo, experiência negra e a crítica afro-diaspórica

Autores afro-diaspóricos aprofundam essa crítica ao mostrar que o 
corpo negro não pode ser reduzido à condição de objeto de poder, pois 
ele é também espaço de experiência, dor, criação e resistência. Frantz 
Fanon, ao analisar a experiência vivida do negro, afirma que o corpo 
negro é atravessado por significações impostas pelo colonialismo, mas 
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também por possibilidades de reconstrução subjetiva. Em Pele negra, 
máscaras brancas, ele escreve que “o negro não é um homem. É um homem 
negro” (Fanon, 2008, p. 82), indicando que o corpo é lugar de conflito 
ontológico e político. Embora Fanon dialogue com categorias próximas 
às de Foucault, sua análise parte da experiência encarnada do racismo, 
algo que a analítica foucaultiana tende a tratar de forma mais estrutural e 
menos existencial. A experiência negra, marcada pela dor colonial, pela 
memória da escravidão e pela resistência cultural, exige uma abordagem 
que articule corpo, afeto e história de maneira mais direta.

Reconhecer onde Foucault não alcança não significa descartá-lo, 
mas situá-lo. Sua analítica do poder é indispensável para compreender 
os mecanismos de normalização colonial; entretanto, as epistemologias 
africanas e afro-diaspóricas exigem que se vá além, incorporando 
dimensões do saber que não se deixam reduzir ao discurso, ao arquivo 
ou à norma. O desafio teórico contemporâneo consiste, portanto, em 
articular criticamente Foucault com essas epistemologias, sem submeter 
umas às outras, mas permitindo que o pensamento africano desloque, 
complemente e transforme a própria compreensão filosófica do corpo e 
do saber.

5 - Corpo como resistência: deslocamentos pós-coloniais e 
decoloniais da normalização

Se as seções anteriores evidenciaram como o colonialismo produziu 
regimes de normalização que capturaram o corpo africano como objeto 
de classificação e controle, esta seção propõe um deslocamento decisivo: 
pensar o corpo como espaço de resistência, memória e produção de saber. 
Trata-se de articular criticamente a analítica foucaultiana do poder com 
os Estudos Africanos e com abordagens pós-coloniais e decoloniais, de 
modo a compreender como os corpos racializados não apenas sofreram 
a normalização, mas também a desestabilizaram por meio de práticas, 
saberes e experiências encarnadas.

Michel Foucault (1988) oferece pistas importantes para esse 
deslocamento quando afirma que onde há poder, há resistência, e que esta 
não se encontra fora das relações de poder, mas nelas mesmas. Contudo, 
sua obra tende a tratar a resistência de modo disperso e relacional, sem 
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tematizar plenamente a experiência histórica dos corpos colonizados. 
É nesse ponto que os Estudos Africanos e as teorias pós-coloniais e 
decoloniais ampliam o horizonte analítico, recolocando o corpo como 
lugar privilegiado de enfrentamento da colonialidade do saber e do poder.

5.1 Da normalização à resistência corporal

A normalização, tal como analisada por Foucault, produz sujeitos 
ao mesmo tempo que os submete. No entanto, essa produção nunca é total. 
Em Vigiar e Punir, (1987) o autor reconhece que as disciplinas “não são 
jamais perfeitamente eficazes”. Essa brecha é fundamental para pensar 
a resistência corporal em contextos coloniais. O corpo africano, mesmo 
submetido a regimes intensos de controle, nunca foi mero receptáculo 
passivo das normas impostas.

Frantz Fanon oferece uma leitura decisiva dessa tensão ao analisar 
a experiência corporal do negro no mundo colonial. Para ele, o corpo 
negro é atravessado por uma violência simbólica que tenta fixá-lo em 
uma identidade inferiorizada, mas essa mesma experiência pode tornar-se 
ponto de partida para a resistência. Fanon (2008, p. 109) afirma que “o 
negro, em certos momentos, sente seu corpo como um peso”, indicando 
que o corpo é lugar de sofrimento, mas também de tomada de consciência. 
A resistência emerge quando o corpo deixa de ser apenas objeto do olhar 
colonial e passa a afirmar-se como presença histórica e política.

5.2 Corpo, memória e produção de saber

As abordagens pós-coloniais deslocam a resistência do plano 
exclusivamente político para o plano epistemológico. O corpo torna-se, 
nesse contexto, arquivo vivo de memória e produtor de saberes silenciados. 
Boaventura de Sousa Santos formula essa ideia ao defender a necessidade 
de uma justiça cognitiva global. Segundo ele, “não haverá justiça social 
global sem justiça cognitiva global” (Santos, 2010, p. 53). Essa afirmação 
implica reconhecer que os saberes corporais, ancestrais e situados foram 
historicamente deslegitimados pela colonialidade do saber.

Nos Estudos Africanos, o corpo guarda memórias que não se 
encontram nos arquivos escritos da modernidade. Rituais, danças, práticas 
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religiosas e expressões artísticas funcionam como modos de transmissão 
de conhecimento e de resistência simbólica. Muniz Sodré destaca que, 
nas culturas de matriz africana, o corpo é lugar de inscrição da memória 
coletiva. Para o autor, “o corpo é um texto vivo, atravessado por ritmos, 
gestos e afetos que produzem sentido” (Sodré, 2017, p. 62). Essa concepção 
desafia diretamente a centralidade do discurso escrito e amplia a noção de 
saber para além da racionalidade ocidental.

5.3 Deslocamentos decoloniais: o corpo contra a colonialidade do 
saber

As teorias decoloniais radicalizam essa crítica ao afirmar que a 
colonialidade não se limita ao passado colonial, mas persiste na forma 
como o conhecimento é produzido e validado. Walter Mignolo (2017) 
argumenta que a modernidade está inseparavelmente ligada à colonialidade, 
e que romper com essa lógica exige práticas de desobediência epistêmica. 
O corpo, nesse cenário, torna-se espaço privilegiado dessa desobediência, 
pois carrega saberes que escapam às categorias eurocêntricas.

Embora Foucault não utilize a linguagem da decolonialidade, sua 
crítica aos regimes de verdade pode ser colocada em diálogo com essas 
abordagens. Ao mostrar que toda verdade está ligada a relações de poder, 
Foucault abre espaço para questionar a pretensa universalidade dos 
saberes modernos. No entanto, é a partir dos Estudos Africanos que esse 
questionamento ganha densidade histórica, ao evidenciar que os corpos 
africanos foram sistematicamente excluídos da produção legítima do 
conhecimento.

Achille Mbembe contribui para esse debate ao analisar as formas 
contemporâneas de poder que incidem sobre os corpos negros. Em Crítica 
da razão negra, ele afirma que o corpo negro foi historicamente convertido 
em “matéria-prima da modernidade” (Mbembe, 2014, p. 38). Essa 
formulação indica que a resistência corporal não é apenas reação, mas 
produção ativa de novas formas de existir e de saber, capazes de deslocar 
os fundamentos da racionalidade colonial.
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5.4 Corpo como lugar de reexistência e produção de futuro

Pensar o corpo como resistência implica reconhecer sua capacidade 
de reexistir, isto é, de produzir modos de vida que não se deixam reduzir 
à normalização colonial. A reexistência não se limita à oposição direta 
ao poder, mas envolve a criação de mundos possíveis, sustentados por 
memórias ancestrais e práticas comunitárias. Nesse ponto, a articulação 
entre Foucault, os Estudos Africanos e as abordagens pós-coloniais 
e decoloniais revela sua maior fecundidade. A analítica foucaultiana 
permite compreender como os corpos foram governados; os Estudos 
Africanos mostram como esses corpos guardam saberes outros; as teorias 
decoloniais apontam para a necessidade de transformar os critérios que 
definem o que conta como conhecimento. O corpo emerge, assim, como 
espaço de convergência entre resistência política, memória histórica e 
produção epistemológica.

Em síntese, deslocar a normalização para pensar o corpo como 
resistência significa recusar a redução do corpo africano a objeto de poder 
e afirmar sua centralidade como sujeito de saber. Esse movimento não 
abandona Foucault, mas o reinscreve num diálogo crítico que amplia 
sua potência analítica. Ao reconhecer o corpo como lugar de memória e 
criação, os Estudos Africanos contribuem decisivamente para a construção 
de um campo filosófico plural, capaz de enfrentar a colonialidade do saber 
e de imaginar futuros que não reproduzam as hierarquias do passado.

Considerações finais

Ao longo deste texto, buscou-se demonstrar que os saberes modernos 
sobre o corpo, tal como analisados por Michel Foucault, constituem 
instrumentos teóricos fundamentais para compreender os processos 
históricos de normalização, disciplina e biopolítica que marcaram a 
modernidade. A analítica foucaultiana permite evidenciar que o corpo não 
é um dado natural, mas um objeto produzido por regimes de saber-poder 
que operam por meio de discursos médicos, jurídicos, antropológicos e 
políticos. No entanto, quando deslocada para os contextos coloniais e 
pós-coloniais africanos, essa mesma analítica revela tanto sua potência 
explicativa quanto seus limites epistemológicos.
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O percurso desenvolvido aponta que o colonialismo funcionou como 
um laboratório radical da modernidade política, no qual os dispositivos 
de normalização foram intensificados e racializados. O corpo africano foi 
historicamente produzido como corpo anormal, perigoso ou excessivo, 
legitimando práticas de controle, exploração e violência. Nesse processo, 
a articulação entre disciplina, biopoder e racismo de Estado revelou-se 
central para compreender a transformação do corpo africano em problema 
político, inserido numa economia diferencial da vida e da morte.

A análise da biblioteca colonial, em diálogo com Valentin-Yves 
Mudimbe, evidenciou que essa produção do corpo africano não se deu 
apenas por meio da força material, mas pela consolidação de regimes de 
verdade que organizaram a África como objeto de conhecimento. Discursos 
médicos, antropológicos e jurídicos instituíram o corpo africano como 
superfície de classificação e controle, convertendo diferenças culturais em 
hierarquias biológicas e normativas. Tal constatação reforça a ideia de que 
a colonialidade do poder é inseparável da colonialidade do saber.

Entretanto, este texto também evidencia que a analítica foucaultiana 
encontra limites significativos diante de epistemologias africanas fundadas 
na oralidade, no rito, no corpo e na ancestralidade. Nessas epistemologias, 
o corpo não é apenas objeto de normalização, mas operador central de 
conhecimento, memória e cosmopercepção. A palavra viva, o corpo 
ritualizado e a ancestralidade ativa desafiam a centralidade do arquivo 
escrito e da racionalidade discursiva europeia, exigindo um deslocamento 
crítico do método foucaultiano.

Por fim, ao articular Foucault com os Estudos Africanos e 
abordagens pós-coloniais, esse texto propôs pensar o corpo como espaço 
de resistência, memória e produção de saber. O corpo africano e afro-
diaspórico emerge, nesse horizonte, não apenas como alvo dos dispositivos 
de poder, mas como lugar de reexistência e criação de mundos possíveis. 
Esse deslocamento permite compreender que a resistência não se limita 
à negação da norma, mas envolve a produção ativa de epistemologias 
outras, capazes de desestabilizar os critérios hegemônicos de validação do 
conhecimento.

Conclui-se, portanto, que o diálogo entre Michel Foucault e os 
Estudos Africanos é simultaneamente necessário e insuficiente se não for 
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conduzido de modo crítico e situado. A contribuição deste texto reside 
justamente em afirmar que descolonizar as análises do corpo implica não 
apenas ampliar os objetos de estudo, mas repensar os próprios regimes 
de inteligibilidade que sustentam a filosofia e as ciências humanas. Ao 
reconhecer o corpo como lugar de normalização e, ao mesmo tempo, de 
resistência e produção de saber, abre-se espaço para uma reflexão filosófica 
mais plural, capaz de enfrentar a persistência da colonialidade e de afirmar 
a legitimidade das epistemologias africanas no debate contemporâneo.
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Capítulo 4

PENSAR COM O CORPO, O RITMO 
E A ANCESTRALIDADE:  

o pensamento nagô como deslocamento 
epistemológico na filosofia contemporânea 

Palavras iniciais

Pensar não é um ato neutro. Toda forma de pensamento nasce 
situada, atravessada por condições históricas, culturais, 
linguísticas e políticas. Ainda assim, a tradição filosófica 

ocidental construiu-se sob a ilusão da universalidade, convertendo uma 
experiência particular de mundo em medida geral do pensamento humano. 
Esse gesto produziu não apenas um cânone, mas também silêncios: formas 
de saber que, por não se adequarem à lógica da abstração conceitual, da 
escrita sistemática e da linearidade argumentativa, foram excluídas do 
campo do que se convencionou chamar filosofia.

É nesse cenário que a obra Pensar Nagô, de Muniz Sodré, adquire 
relevância singular. Longe de propor uma filosofia “outra” apenas no plano 
temático, o autor realiza um deslocamento mais profundo: interroga os 
próprios critérios que definem o que é pensar. Ao fazê-lo, insere no debate 
filosófico contemporâneo uma racionalidade fundada na experiência 
sensível, na oralidade, na relação comunitária, na memória ancestral e 
na inseparabilidade entre corpo e conhecimento. O pensamento nagô, tal 
como formulado por Sodré, não se organiza segundo a lógica da oposição, 
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razão versus corpo, conceito versus experiência, escrita versus oralidade, 
mas segundo uma lógica relacional, na qual o sentido emerge do encontro, 
da circulação e da partilha. Trata-se de uma epistemologia que não busca 
substituir o pensamento ocidental, mas desestabilizar sua pretensão de 
exclusividade, abrindo o campo filosófico à pluralidade de regimes de 
inteligibilidade.

No contexto brasileiro, marcado por uma profunda herança afro-
diaspórica e por persistentes formas de racismo epistêmico, essa proposta 
assume implicações éticas, políticas e educativas decisivas. Pensar Nagô não 
é apenas reconhecer a presença africana na formação cultural do país, mas 
admitir que essa presença produz pensamento, elabora mundo e oferece 
critérios próprios de compreensão da realidade.

Este capítulo tem como objetivo analisar criticamente o 
pensamento nagô a partir da obra de Muniz Sodré, compreendendo-o 
como uma contribuição relevante aos debates contemporâneos sobre 
descolonização do saber, filosofia africana, educação e política do 
conhecimento. O percurso argumentativo estrutura-se em cinco seções, 
cada um correspondente a um eixo analítico específico, que, articulados 
entre si, buscam evidenciar a potência teórica e crítica dessa forma de 
pensar. A seção1 examina a crítica de Muniz Sodré à tradição metafísica 
ocidental, evidenciando os limites do logos abstrato e de sua pretensão 
universalizante. Nesse movimento, o pensamento nagô é apresentado 
como gesto de deslocamento epistemológico, capaz de expor o caráter 
situado, histórico e excludente da filosofia que se quis hegemônica. A 
seção 2 dedica-se à análise da corporeidade, do ritmo, da oralidade e do 
rito como fundamentos epistemológicos do pensamento nagô. O capítulo 
demonstra como essas dimensões não operam como elementos acessórios, 
mas como estruturas centrais de produção de sentido, colocando em 
questão a separação moderna entre conhecimento e vida. A seção 3 aborda 
a temporalidade nagô, problematizando a linearidade cronológica da 
modernidade e destacando a ancestralidade como princípio organizador 
da experiência. A discussão evidencia como memória, repetição e 
atualização ritual constituem um modo próprio de habitar o tempo e de 
responder às fraturas históricas produzidas pela colonialidade. A seção 4 
analisa as formas estéticas e narrativas, tais como o canto, a renga e a 
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performance, enquanto modos legítimos de elaboração do pensamento e 
de crítica comunitária. A seção sustenta que a indeterminação narrativa 
e a pluralidade de vozes não representam ausência de rigor, mas a 
afirmação de outra racionalidade, fundada na partilha do sentido. Por fim, 
a seção 5 discute as implicações contemporâneas do pensamento nagô 
para os debates sobre descolonização do saber e educação, articulando 
filosofia, política do conhecimento e práticas pedagógicas, defendendo o 
pensamento nagô como uma forma de insurgência epistemológica capaz 
de tensionar currículos, instituições e modos de ensinar e aprender.

Ao longo desse percurso entendemos que Pensar Nagô não é um 
exercício de exotização cultural, mas uma prática crítica que amplia os 
horizontes da filosofia e recoloca o pensamento em relação direta com a 
vida, a comunidade e a história.

1 - A crise do logos abstrato: crítica nagô à metafísica ocidental

A filosofia ocidental, desde seu gesto inaugural, construiu-se 
como uma aposta na separação. Separou o corpo do pensamento, a vida 
da ideia, o ritmo da razão. O logos, elevado à condição de princípio 
soberano, tornou-se não apenas linguagem do mundo, mas tribunal da 
verdade. Pensar passou a significar abstrair, distanciar-se, elevar-se acima 
da experiência concreta. Nesse movimento, aquilo que não se deixava 
capturar pela escrita, pelo conceito fixo ou pela linearidade lógica foi 
relegado ao campo do mito, do folclore ou da superstição. Muniz Sodré 
(2017) identifica nesse processo o que poderíamos chamar de metafísica 
da desincorporação. Em Pensar Nagô (2017) o autor argumenta que a 
tradição filosófica europeia construiu uma ideia de pensamento que se 
pretende universal, mas que nasce situada: enraizada em uma experiência 
histórica, linguística e cultural específica, apresentada, contudo, como 
medida de todas as outras. A universalidade do logos não é neutra; ela 
carrega consigo uma geopolítica do saber. Essa crítica não é inteiramente 
nova, mas ganha em Sodré uma inflexão singular. Diferentemente de uma 
recusa frontal da filosofia ocidental, o que se opera é um deslocamento 
epistemológico. O problema não é o pensamento conceitual em si, mas 
sua pretensão de exclusividade. Ao absolutizar a abstração, a filosofia 
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ocidental produziu uma hierarquia de saberes, na qual o corpo, a oralidade, 
o rito e a ancestralidade foram sistematicamente inferiorizados.

Paulin Hountondji (2008) já havia denunciado esse mecanismo ao 
mostrar como a África foi historicamente convertida em objeto de discurso 
filosófico, mas raramente reconhecida como sujeito produtor de filosofia. 
Para ele, o problema não é a inexistência de pensamento africano, mas 
o enquadramento colonial que define previamente o que pode ou não 
ser reconhecido como filosofia. Sodré radicaliza essa crítica ao afirmar 
que o pensamento nagô não pede reconhecimento nos termos do logos 
europeu; ele opera segundo outra gramática do pensar. Nessa gramática, 
pensar não é separar, mas relacionar. Não é abstrair, mas situar-se. Não é 
elevar-se acima do mundo, mas habitar o mundo com o corpo inteiro. O 
pensamento nagô nasce da experiência vivida, do chão do cotidiano, do 
gesto ritual, do som do atabaque, da circularidade da palavra dita e redita. 
Trata-se de um pensamento que não se organiza a partir da cisão sujeito/
objeto, mas da implicação entre os seres.

Sodré observa que a filosofia ocidental instituiu uma verdadeira 
desconfiança em relação ao sensível. Desde Platão, o corpo aparece como 
obstáculo à verdade; a palavra falada, como instável; o tempo vivido, como 
imperfeito. Em oposição, o pensamento nagô afirma o sensível como via de 
conhecimento. O corpo não é prisão da alma, mas arquivo vivo de saberes. 
A oralidade não é precariedade, mas modo de circulação da memória 
coletiva (Sodré, 2017). Essa crítica converge com as reflexões de Amadou 
Hampâté Bâ (2010), para quem a tradição oral africana não é ausência de 
história, mas outra forma de historicidade. Segundo ele, a palavra, quando 
vinculada ao corpo e à comunidade, possui uma força ética e ontológica 
que a escrita, muitas vezes, perde. Pensar, nesse horizonte, não é produzir 
sistemas fechados, mas manter viva a circulação do sentido.

O que está em jogo, portanto, não é apenas uma disputa conceitual, 
mas uma disputa política. A metafísica ocidental, ao se apresentar como 
universal, funcionou historicamente como instrumento de legitimação da 
colonialidade. Achille Mbembe (2018) demonstra como a razão moderna 
europeia construiu uma hierarquia do humano, na qual certos corpos foram 
definidos como menos racionais, menos históricos, menos pensantes. O 
apagamento das epistemologias africanas não foi um acidente, mas parte 
constitutiva desse projeto.
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O pensamento nagô, tal como formulado por Sodré, emerge como 
gesto de recusa a essa hierarquização. Ele não busca ocupar o lugar do logos, 
mas desorganizar sua centralidade. Ao afirmar que se pensa com o corpo, 
com o ritmo e com a ancestralidade, Sodré não está apenas descrevendo 
uma tradição cultural; está propondo uma redefinição do próprio ato de 
filosofar. Nesse sentido, Pensar Nagô aproxima-se das epistemologias do 
Sul formuladas por Boaventura de Sousa Santos, ao defender que não há 
um único modo legítimo de produzir conhecimento. Para Santos (2000), a 
monocultura da razão moderna produziu epistemicídios, ou seja, mortes 
sistemáticas de saberes outros. O pensamento nagô, então, pode ser lido 
como um saber sobrevivente, que insiste, resiste e se reinventa apesar das 
tentativas históricas de silenciamento.

Assim, a crise do logos abstrato não significa o fim do pensamento, 
mas sua abertura. A filosofia, deslocada de seu pedestal metafísico, 
pode reencontrar o mundo. Pensar Nagô não é abandonar o rigor, mas 
reconfigurar o rigor a partir da vida. É lembrar que antes de qualquer 
conceito, há o corpo que dança; antes de qualquer sistema, há o tempo que 
gira; antes de qualquer verdade universal, há a experiência compartilhada. 
Talvez seja nesse ponto que o pensamento nagô mais incomode: ele não se 
oferece como teoria totalizante, mas como modo de estar no mundo. E ao 
fazê-lo, expõe o caráter histórico, situado e parcial da filosofia que se quis 
universal. Pensar, afinal, não é dominar o mundo: é aprender a escutá-lo.

2 - Pensar com o corpo: ritmo, oralidade e rito como filosofia

Se a metafísica ocidental construiu o pensamento como afastamento 
do corpo, o pensamento nagô emerge como sua inversão radical. Aqui, 
não se pensa apesar do corpo, mas a partir dele. O corpo não é obstáculo ao 
conhecimento; é sua condição. Muniz Sodré (2017) insiste que o pensamento 
nagô não se organiza segundo a lógica da abstração conceitual, mas 
segundo uma lógica rítmica, relacional e incorporada, na qual conhecer 
é participar, envolver-se, deixar-se atravessar pela experiência sensível. 
O corpo, nesse horizonte, não é mero suporte biológico, mas território 
simbólico. Ele guarda memória, produz linguagem, institui vínculos. 
Pensar, portanto, não se separa do gesto, do movimento, da dança, do 
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toque. A racionalidade nagô não se expressa prioritariamente por meio de 
sistemas conceituais escritos, mas por meio de performances rituais, onde 
som, palavra, silêncio e corporeidade se entrelaçam. É nesse sentido que 
Sodré afirma que o pensamento nagô se manifesta “a toque de atabaques”, 
isto é, no compasso de um ritmo que organiza o mundo e o sentido.

O ritmo, longe de ser mero ornamento estético, constitui um princípio 
epistemológico. Ele estrutura a experiência, regula o tempo, articula a 
coletividade. Diferentemente da temporalidade homogênea e mensurável da 
modernidade ocidental, o ritmo nagô instaura um tempo vivido, marcado 
pela repetição criativa, pela circularidade e pela presença dos ancestrais. O 
pensamento acontece no intervalo entre os toques, na cadência do corpo 
que responde ao chamado do mundo. Essa concepção encontra ressonância 
nas reflexões de Henri Meschonnic (2006), para quem o ritmo não é 
apenas uma forma sonora, mas uma organização do sentido no corpo e na 
linguagem. Ainda que parta de outro contexto, sua afirmação de que o ritmo 
é “o movimento do sentido no discurso” ajuda a compreender por que, no 
universo nagô, não há pensamento sem corpo, nem linguagem sem afeto. 
Sodré, no entanto, vai além: no pensamento nagô, o ritmo não organiza 
apenas o discurso, mas a própria relação entre os seres.

A oralidade ocupa, nesse cenário, um lugar central. Não se trata de 
ausência de escrita, mas de uma escolha epistemológica. A palavra dita 
carrega o corpo de quem fala, o contexto da enunciação, a responsabilidade 
ética do dizer. Amadou Hampâté Bâ  (2010) sublinha que, nas culturas 
africanas de tradição oral, a palavra empenha o sujeito; ela cria laços e 
compromissos. Por isso, falar é um ato grave, carregado de sentido e de 
consequências. Sodré recupera essa dimensão ética da palavra ao afirmar 
que a oralidade nagô não visa fixar verdades universais, mas manter viva 
a circulação do sentido. A palavra não se fecha em definições; ela se abre 
à escuta, à repetição, à reinvenção. Cada narrativa é sempre atualizada no 
encontro comunitário, no rito, no corpo que a enuncia. Pensar, assim, não 
é dominar o sentido, mas partilhar o sentido.

O rito, por sua vez, não pode ser compreendido como mera encenação 
simbólica. Ele é, no pensamento nagô, um modo de conhecimento. No 
rito, o mundo se reorganiza: os tempos se cruzam, os vivos e os ancestrais 
se encontram, o corpo individual se dissolve momentaneamente na 
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coletividade. Conhecer é participar desse rearranjo do real. O rito produz 
inteligibilidade porque produz pertencimento. Essa compreensão dialoga 
diretamente com a crítica de Paul Ricœur à pretensão de uma razão pura 
e descontextualizada. Ao reconhecer que toda compreensão é situada, 
narrativa e mediada simbolicamente, Ricœur (1997) abre espaço para 
pensar o rito como uma forma legítima de interpretação do mundo, ainda 
que não se submeta às exigências da racionalidade científica moderna. No 
pensamento nagô, essa mediação simbólica não é secundária; ela é fundante.

A centralidade do corpo, do ritmo e do rito também possui 
implicações políticas. Frantz Fanon evidenciou como o colonialismo 
operou uma desqualificação sistemática dos corpos colonizados, 
associando-os à irracionalidade, ao excesso e à animalidade. Recuperar 
o corpo como lugar de pensamento é, portanto, um gesto de resistência. 
É afirmar que aquilo que foi historicamente marcado como inferior é, na 
verdade, fonte de saber (Fanon, 2008). Sodré inscreve o pensamento nagô 
nesse movimento de resistência epistemológica. Ao afirmar que se pensa 
com o corpo, ele desestabiliza a hierarquia colonial dos saberes e recusa 
a equivalência entre racionalidade e abstração. O pensamento nagô não é 
pré-moderno, nem arcaico; ele é outra modernidade possível, fundada na 
relação, na presença e na escuta.

Desse modo, pensar com o corpo não significa renunciar à 
complexidade, mas assumir que toda complexidade nasce da vida vivida. 
O ritmo que atravessa o corpo é o mesmo que organiza a memória, a 
linguagem e o tempo. O pensamento nagô, ao insistir nessa unidade, nos 
lembra que toda filosofia que esquece o corpo corre o risco de esquecer o 
mundo. Pensar, aqui, é dançar com o real, não para dominá-lo, mas para 
permanecer em relação com ele.

3 - Inventar o tempo: ancestralidade, memória e temporalidade nagô

A modernidade ocidental instituiu uma ideia de tempo marcada 
pela linearidade, pelo progresso contínuo e pela aceleração. O tempo 
tornou-se medida, cálculo, produtividade. Viver passou a significar 
avançar, acumular, deixar para trás. Nesse modelo, o passado é algo a 
ser superado, o presente é um instante fugaz e o futuro se converte em 
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promessa ou ameaça. Pensar, então, organiza-se segundo essa mesma 
lógica: evolutiva, cumulativa, orientada por finalidades. No pensamento 
nagô, tal concepção de tempo se revela insuficiente. Muniz Sodré aponta 
que a experiência nagô não se submete à linearidade cronológica imposta 
pela racionalidade moderna. O tempo, aqui, não é flecha, mas círculo, 
não é linha reta, mas espiral. Ele se organiza a partir do rito, da memória 
ancestral e da repetição criativa. Não se trata de negar o devir, mas de 
habitar o tempo como presença ampliada, onde passado, presente e futuro 
se interpenetram (Sodré, 2017).

A ancestralidade ocupa, nesse contexto, um lugar central. Ela não é 
simples lembrança do que foi, nem culto nostálgico a um passado perdido. 
Ancestralidade é força atuante, princípio organizador do presente. Os 
ancestrais não estão ausentes; eles participam da vida comunitária, 
orientam gestos, modulam decisões. O tempo nagô é, portanto, um tempo 
povoado. Não se vive sozinho nele. Vive-se com aqueles que vieram 
antes e com aqueles que ainda virão. Essa compreensão aproxima-se 
das reflexões de Paul Ricœur sobre a memória como mediação entre o 
passado e o presente. Para Ricœur, a memória não é simples reprodução 
do que aconteceu, mas reconstrução narrativa que dá sentido à experiência 
vivida (Ricoeur, 2007). No pensamento nagô, essa reconstrução não se 
dá prioritariamente pela escrita, mas pelo rito, pela palavra falada, pelo 
corpo em movimento. A memória é incorporada, performada, atualizada 
coletivamente. Há, nesse ponto, uma ruptura decisiva com a lógica histórica 
moderna, que frequentemente associa memória à fixação documental 
e à cronologia linear. No universo nagô, a memória não se arquiva; ela 
circula. Ela não se encerra em datas, mas se manifesta em gestos, cantos, 
silêncios e repetições. Cada rito é uma atualização do tempo ancestral, 
uma reabertura do passado no presente.

Achille Mbembe ajuda a compreender a dimensão política dessa 
temporalidade. Ao analisar a experiência africana e afro-diásporica, 
Mbembe (2018) demonstra como a modernidade colonial impôs um 
regime de tempo que desorganizou memórias, interrompeu continuidades 
e produziu sujeitos deslocados de sua própria história. Inventar o tempo, 
nesse cenário, não é um exercício abstrato, mas um gesto de resistência 
à violência histórica. Sodré inscreve o pensamento nagô exatamente 
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nesse movimento de reinvenção temporal. Inventar o tempo não significa 
criar algo ex nihilo, mas reorganizar a experiência temporal a partir da 
ancestralidade. O passado não é peso morto; é fonte. O presente não é 
instante vazio; é encruzilhada. O futuro não é promessa distante; é 
responsabilidade compartilhada.

O rito aparece, novamente, como operador fundamental dessa 
temporalidade. Nele, o tempo se dobra. O que foi retorna sem ser idêntico. 
O que retorna se transforma. Essa repetição não é redundância; é criação. 
Como observa Mircea Eliade (1992), nas sociedades tradicionais o rito 
não apenas lembra o mito, mas o reatualiza, reinscrevendo o tempo 
primordial no tempo vivido. No pensamento nagô, essa reatualização não 
busca escapar da história, mas curar suas fraturas. A noção de invenção, 
portanto, ganha outro sentido. Não se trata da invenção moderna associada 
à novidade incessante, ao descarte do antigo. Inventar, aqui, é rearticular o 
que foi rompido, é recompor vínculos entre gerações, corpos e territórios. 
O pensamento nagô inventa o tempo ao se recusar a viver sob a ditadura 
da aceleração e do esquecimento.

Esse modo de habitar o tempo também desafia a lógica produtivista 
que estrutura o pensamento contemporâneo. Em um mundo que valoriza 
a rapidez, a eficiência e a acumulação, o tempo nagô insiste na pausa, 
na repetição, no retorno. Pensar exige tempo. Tempo de escuta. Tempo 
de maturação. Tempo de encontro. O pensamento, assim, se torna um 
exercício de presença e não de antecipação. A ancestralidade, longe de 
aprisionar o sujeito, oferece sustentação para o movimento. Ela impede 
que o pensamento se dissolva no imediatismo ou na amnésia histórica. Ao 
reconhecer que se pensa com aqueles que vieram antes, o pensamento nagô 
afirma uma ética da continuidade. Não há ruptura absoluta, mas travessia.

Dessa forma, inventar o tempo é também reinventar o próprio 
sentido de história. A história deixa de ser narrativa única, progressiva 
e eurocentrada para se tornar plural, situada e sensível às experiências 
silenciadas. O pensamento nagô não se opõe à história; ele a reinscreve 
a partir de outras marcas, outros corpos, outras memórias. Pensar, nesse 
horizonte, é aprender a caminhar no tempo sem expulsar o passado, sem 
fetichizar o futuro e sem esvaziar o presente. É aceitar que o tempo não 
corre fora de nós: ele nos atravessa, nos constitui, nos convoca.
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4 - Quando o pensamento canta: estética, narrativa e crítica 
comunitária

Há modos de pensamento que não se deixam capturar pelo conceito 
isolado nem pela argumentação linear. Eles surgem na vibração da 
palavra compartilhada, na cadência da voz que atravessa a coletividade, 
na expressividade que articula sentido sem precisar fixá-lo. No horizonte 
nagô, pensar não se separa da forma estética pela qual se manifesta. O 
pensamento acontece no entrelaçamento entre linguagem, sensibilidade e 
vida comum. Muniz Sodré chama atenção para o fato de que, nas matrizes 
afro-nagôs, o pensamento se apresenta frequentemente sob a forma de 
canto, narrativa, provérbio, performance ou improviso. Essas formas não 
são recursos didáticos secundários, mas estruturas próprias de elaboração 
do sentido. O que se pensa não antecede a forma; emerge com ela. A 
narrativa, nesse contexto, não ilustra uma ideia: ela é a própria ideia em 
movimento (Sodré, 2017).

A renga, evocada por Sodré como figura conceitual, expressa essa 
lógica. Trata-se de uma forma coletiva, aberta, atravessada por múltiplas 
vozes, na qual nenhum enunciado encerra o sentido. Cada intervenção 
desloca, reorienta, reabre. Não há síntese final, mas continuidade 
partilhada. Pensar, aqui, não é concluir, mas sustentar o jogo do sentido. 
Essa estrutura narrativa confronta diretamente a tradição filosófica que 
privilegia sistemas fechados e totalizantes. Enquanto o pensamento 
ocidental buscou, historicamente, a unidade conceitual e a coerência 
interna, o pensamento nagô valoriza a pluralidade, a sobreposição e a 
ambiguidade. A verdade não se apresenta como correspondência exata, 
mas como experiência relacional.

Paul Ricœur (1991) oferece elementos importantes para compreender 
essa dimensão narrativa do pensamento. Ao afirmar que a identidade 
se constitui narrativamente, Ricœur reconhece que o sentido emerge da 
trama, da articulação de vozes, tempos e ações, e não de essências fixas. 
No universo nagô, essa narratividade extrapola o sujeito individual e se 
inscreve na comunidade, tornando-se memória compartilhada e crítica 
viva. A estética, nesse cenário, não ocupa o lugar do ornamento, mas o da 
mediação crítica. Cantar, narrar, performar são modos de dizer o mundo e, 



91

A ÁFRICA EM PRIMEIRA PESSOA: FILOSOFIA, ESCRITA E INSURGÊNCIA

simultaneamente, de interrogá-lo. A crítica social não se expressa apenas 
por denúncia direta, mas por deslocamento simbólico, ironia, inversão e 
reapresentação do vivido. O pensamento se faz sensível porque é nessa 
sensibilidade que o poder também opera.

Walter Benjamin (1994) já havia indicado que formas narrativas 
não hegemônicas carregam potencial crítico precisamente por escaparem 
à lógica informativa e instrumental. Para ele, a narrativa tradicional 
conserva experiências que resistem à lógica do progresso técnico e da 
comunicação utilitária. No pensamento nagô, essa resistência assume 
contornos próprios, enraizados na oralidade e na performance coletiva. 
Muniz Sodré destaca que tais formas estéticas operam como estratégias 
de sobrevivência simbólica em contextos marcados pela violência colonial 
e pelo racismo estrutural. Ao não se submeterem à exigência de clareza 
conceitual absoluta, elas preservam zonas de opacidade, ambiguidade e 
jogo. Essa opacidade não é falha; é proteção. É recusa à captura total pelo 
olhar colonial.

Achille Mbembe (2018) contribui para essa leitura ao afirmar 
que as culturas africanas e afro-diaspóricas desenvolveram linguagens 
que operam simultaneamente no visível e no invisível, no dito e no 
insinuado, como forma de lidar com regimes históricos de dominação. O 
pensamento nagô, ao se expressar esteticamente, preserva essa capacidade 
de dizer sem se esgotar no dito. A indeterminação narrativa, portanto, não 
significa ausência de rigor. Trata-se de outro rigor, fundado na escuta, na 
responsividade e na abertura ao imprevisível. O sentido não é imposto; é 
negociado no interior da comunidade. Cada canto, cada narrativa, cada 
performance reinscreve a experiência coletiva, atualizando-a sem encerrá-
la. Esse modo de pensar desafia profundamente as formas acadêmicas 
tradicionais de produção do conhecimento. Ele questiona a primazia 
do texto escrito, da autoria individual e da linearidade argumentativa. 
Ao fazê-lo, não propõe a substituição de um modelo por outro, mas a 
ampliação do que pode ser reconhecido como pensamento legítimo.

Pensar nagô, nesse ponto, torna-se um exercício de deslocamento 
contínuo. O pensamento não se fixa, não se cristaliza, não se autonomiza 
da vida que o sustenta. Ele permanece em circulação, atravessado por 
afetos, memórias e conflitos. A crítica, longe de se apresentar como juízo 
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externo, emerge como elaboração interna da experiência vivida. Assim, 
quando o pensamento canta, não se trata de estetizar a filosofia, mas de 
recordar que toda filosofia nasce de uma forma de vida. E que toda forma 
de vida, quando encontra linguagem, produz pensamento.

5 - Pensar Nagô hoje: descolonização do saber, educação e 
insurgência epistemológica

O debate contemporâneo sobre o conhecimento encontra-se 
atravessado por uma tensão fundamental: de um lado, a persistência de 
modelos cognitivos universalizantes; de outro, a emergência de saberes 
historicamente subalternizados que reivindicam legitimidade própria. 
Nesse campo de forças, o pensamento nagô, conforme elaborado por 
Muniz Sodré, não se apresenta como herança cultural a ser preservada em 
museu simbólico, mas como intervenção ativa no presente. Ao deslocar 
o eixo da filosofia para práticas sensíveis, comunitárias e situadas, Sodré 
propõe uma reconfiguração profunda das formas de produção e validação 
do saber. Tal proposta dialoga diretamente com os debates descoloniais, 
que denunciam a persistência da colonialidade no interior das instituições 
acadêmicas, dos currículos e das práticas educativas. Pensar Nagô, nesse 
contexto, não é tematizar a África ou suas diásporas, mas permitir que 
outros regimes de inteligibilidade atravessem o pensamento.

Walter Mignolo (2008) observa que a colonialidade do saber se sustenta 
na naturalização de um único horizonte epistêmico, apresentado como neutro 
e universal. Contra isso, ele propõe a noção de “desobediência epistêmica”, 
entendida como recusa a pensar exclusivamente a partir das categorias 
herdadas da modernidade eurocêntrica. O pensamento nagô pode ser lido 
como uma dessas formas de desobediência: ele não solicita autorização 
conceitual, nem se traduz integralmente para os códigos dominantes.

No campo da educação, as implicações dessa perspectiva são 
decisivas. A escola moderna foi estruturada como espaço de disciplinamento 
do corpo, controle do tempo e hierarquização dos saberes. Conhecimentos 
transmitidos oralmente, vinculados à experiência comunitária ou à 
corporeidade foram, em grande medida, excluídos ou folclorizados. A 
entrada do pensamento nagô nesse cenário exige mais do que inclusão 
temática; exige transformação das práticas pedagógicas.
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Paulo Freire (1996) já advertia que não há neutralidade no ato 
educativo. Toda pedagogia carrega uma concepção de mundo, de sujeito e 
de conhecimento. A partir dessa chave, Pensar Nagô na educação implica 
questionar a centralidade da transmissão vertical, a fragmentação dos 
conteúdos e a separação rígida entre saber e vida. Trata-se de reconhecer 
que aprender também ocorre na escuta, na partilha, no gesto, no silêncio 
e na experiência coletiva. Muniz Sodré sugere que o pensamento nagô 
oferece subsídios para uma pedagogia da presença, na qual o conhecimento 
não se reduz à informação acumulada, mas se vincula à formação sensível 
e ética dos sujeitos. Essa perspectiva encontra eco nas epistemologias do 
Sul, formuladas por Boaventura de Sousa Santos (2010), ao defender que 
justiça cognitiva é condição para justiça social. Não há transformação 
social sem reconhecimento da pluralidade de modos de conhecer.

A insurgência epistemológica proposta pelo pensamento nagô não se 
expressa por meio de confrontos diretos com o cânone, mas por deslocamentos 
silenciosos e persistentes. Ao afirmar outros critérios de validade, como 
a experiência compartilhada, a memória coletiva e a responsabilidade 
comunitária, esse pensamento fragiliza a pretensão de universalidade dos 
modelos hegemônicos sem precisar negá-los frontalmente. No contexto 
brasileiro, marcado por profundas desigualdades raciais e epistemológicas, 
essa proposta adquire especial relevância. A presença africana e afro-
diaspórica foi historicamente reconhecida como força de trabalho, mas 
raramente como fonte legítima de pensamento. Pensar nagô hoje é, portanto, 
um gesto político que confronta o racismo epistêmico ainda operante nas 
universidades, nas políticas públicas e nos sistemas educacionais.

Achille Mbembe (2018) lembra que a descolonização não se 
completa com a independência política ou com o reconhecimento 
jurídico, pois ela exige a transformação das estruturas de pensamento 
que continuam a produzir exclusões. O pensamento nagô, ao insistir em 
outros modos de relação com o mundo, contribui para esse processo de 
reconfiguração simbólica e cognitiva. Não se trata, contudo, de idealizar 
o pensamento nagô como resposta totalizante às crises contemporâneas. 
Sua potência reside justamente na recusa à totalização. Ele não oferece 
um sistema fechado, mas uma orientação ética e epistemológica, capaz de 
conviver com a diferença, a incompletude e a pluralidade.
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Ao final deste percurso, torna-se evidente que pensar nagô não é 
um exercício de retorno, mas de travessia. É um modo de caminhar no 
presente com atenção às marcas do passado e responsabilidade em relação 
ao futuro. É aceitar que o pensamento não nasce isolado, mas em relação: 
com outros corpos, outras vozes, outros tempos. Assim, o pensamento 
nagô se afirma como possibilidade viva de reencantamento crítico do saber. 
Não como nostalgia, não como exotismo, mas como prática de liberdade 
no interior de um mundo que ainda insiste em reduzir a diversidade do 
pensamento a uma única gramática possível.

Considerações finais

Ao longo deste percurso, tornou-se evidente que pensar não é apenas 
operar conceitos, mas assumir uma posição diante do mundo. O exame do 
pensamento nagô, a partir da obra de Muniz Sodré, permitiu deslocar o 
olhar da filosofia de seus lugares habituais e interrogar os critérios que, 
historicamente, definiram o que pode ou não ser reconhecido como 
conhecimento legítimo. O que se revelou não foi uma filosofia alternativa 
no sentido periférico, mas um reposicionamento profundo do próprio 
gesto de pensar.

O pensamento nagô mostrou-se atravessado por uma lógica 
relacional, na qual conhecimento, experiência e vida comum permanecem 
indissociáveis. Tal lógica não se estrutura pela separação, mas pela 
implicação entre corpos, memórias, linguagens e temporalidades. Nesse 
horizonte, a filosofia deixa de ser exercício solitário da razão para se tornar 
elaboração compartilhada do mundo vivido, sustentada por vínculos, 
responsabilidades e escutas. Ao tensionar os fundamentos da tradição 
metafísica ocidental, esse pensamento expõe o caráter histórico e situado 
daquilo que se apresentou como universal. Não se trata de negar a herança 
filosófica europeia, mas de suspender sua centralidade exclusiva e permitir 
que outros regimes de inteligibilidade atravessem o campo do saber. O 
gesto crítico aqui não é destrutivo, mas ampliador: alarga o espaço da 
filosofia ao reconhecer que o pensamento também se produz fora dos 
limites do conceito abstrato e da escrita sistemática.

A análise da corporeidade, da oralidade, das formas narrativas e 
das temporalidades ancestrais evidenciou que o pensamento nagô opera 
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segundo critérios próprios de rigor, nos quais a experiência sensível, a 
memória coletiva e a dimensão ética do dizer ocupam lugar central. Longe 
de representar precariedade epistemológica, tais critérios revelam uma 
complexidade frequentemente invisibilizada pelas lógicas acadêmicas 
hegemônicas. No plano contemporâneo, essa perspectiva assume relevância 
incontornável. Em contextos marcados por desigualdades históricas e 
persistentes formas de exclusão cognitiva, reconhecer a legitimidade de 
saberes afro-diaspóricos implica questionar estruturas institucionais, 
currículos e práticas pedagógicas ainda orientadas por um modelo único 
de racionalidade. Pensar nagô, nesse sentido, não é apenas um exercício 
teórico, mas um compromisso com a justiça epistêmica.

O percurso desenvolvido neste capítulo sugere que a descolonização 
do saber não se efetiva por substituições abruptas ou por inversões 
hierárquicas, mas por deslocamentos contínuos que tornam visíveis outras 
maneiras de compreender, narrar e habitar o mundo. O pensamento nagô 
contribui para esse processo ao insistir na pluralidade, na incompletude 
e na responsabilidade compartilhada como condições do conhecimento.

Conclui-se, portanto, que pensar nagô não significa retornar a uma 
origem idealizada, nem fixar uma identidade cultural imutável. Trata-se, 
antes, de sustentar uma travessia crítica no presente, na qual o pensamento 
se mantém atento às marcas do passado sem se aprisionar a elas, e aberto 
ao porvir sem submetê-lo à lógica da previsão ou do controle.

Ao recolocar o pensamento em relação direta com a vida, com 
o corpo e com a comunidade, o pensamento nagô reabre a pergunta 
fundamental da filosofia: não apenas o que é pensar, mas para que e com 
quem se pensa. Talvez seja nesse deslocamento, silencioso, persistente e 
profundamente ético, que resida sua maior potência.
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Chegar ao final de A África em Primeira Pessoa: Filosofia, Escrita 
e Insurgência não significa concluir um argumento, mas 
assumir plenamente a consequência de um gesto filosófico: 

o de retirar a África do lugar de objeto interpretado e reinscrevê-la, 
sem concessões, como sujeito do pensamento, da escrita e da disputa 
epistemológica. O percurso desenvolvido ao longo da obra confirma que 
pensar a África em primeira pessoa não é uma operação identitária nem 
um recurso retórico, mas uma exigência ética, política e filosófica que 
atravessa os modos de produzir conhecimento, organizar a memória e 
disputar o universal.

Os capítulos apresentaram, de diferentes ângulos, que o silenciamento 
do pensamento africano não se deu pela ausência de racionalidade, mas 
pela administração colonial do reconhecimento. Quando a África pensa 
fora do lugar que lhe foi designado, como no caso de Anton Wilhelm Amo, 
ela é apagada; quando pensa dentro do lugar esperado, como sabedoria 
coletiva, tradição ou cosmovisão, ela é celebrada, desde que não reivindique 
autoria, crítica e conflito. Essa lógica atravessa tanto a etnofilosofia quanto 
certas reapropriações identitárias acríticas, revelando que a colonialidade 
do saber opera também por meio de elogios que imobilizam.

Ao recuperar a crítica de Paulin Hountondji, o livro afirma que 
a filosofia africana não é essência cultural nem herança consensual, 
mas prática histórica situada, marcada pela escrita, pela autoria e pela 
responsabilidade intelectual. Pensar filosoficamente implica expor-se ao 
risco da crítica, aceitar a divergência e sustentar o conflito como condição 
do pensamento vivo. Nesse sentido, a recusa da etnofilosofia não é 
uma negação da África, mas uma recusa da sacralização que impede o 
pensamento de existir como prática crítica.
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Essa exigência atravessa igualmente os capítulos dedicados ao 
corpo. A fenomenologia da existência feminina africana desloca as 
leituras deterministas, patriarcais ou culturalistas ao afirmar o corpo como 
situação vivida, atravessada por poder, mas também por agência, criação 
e devir. O corpo feminino africano não aparece como destino biológico 
nem como símbolo cultural, mas como lugar de experiência histórica, 
onde subjetividade, resistência e sentido se produzem no cotidiano. De 
modo semelhante, a análise do corpo africano em diálogo crítico com 
Foucault evidencia que a normalização, a racialização e a colonialidade 
não esgotam a existência, mas produzem campos de tensão nos quais 
novas formas de vida e pensamento emergem.

O deslocamento epistemológico se radicaliza quando o livro 
afirma outras racionalidades filosóficas, como no pensamento nagô, em 
que corpo, ritmo, oralidade e ancestralidade não figuram como resíduos 
pré-modernos, mas como modos legítimos de pensar o mundo. Aqui, a 
filosofia deixa de ser monopólio do logos abstrato e se reconecta à vida, 
à memória e à corporeidade, sem abdicar da crítica. Da mesma forma, 
a articulação entre malês e bantos na formação da identidade negra no 
Brasil rompe hierarquizações internas herdadas do colonialismo e afirma 
a identidade negra como pluralidade epistêmica, atravessada por escrita 
islâmica, oralidade, cosmologias africanas, resistência política e reinvenção 
histórica.

Ao longo da obra, torna-se evidente que a descolonização do 
pensamento não se reduz à substituição de conteúdos, mas exige a 
transformação das condições materiais, institucionais e simbólicas 
de produção do saber. Não há filosofia sem escrita, circulação, debate, 
instituições e tempo para pensar. Naturalizar a precariedade intelectual 
em nome da autenticidade cultural é uma das formas mais sutis de manter 
a exclusão epistêmica. Descolonizar, nesse sentido, é revolucionar as 
condições do pensar, recusando tanto o universalismo imperial quanto o 
fechamento identitário.

O pluralismo defendido ao final do percurso não é o da coexistência 
pacífica de diferenças isoladas, mas o do confronto crítico. Trata-se de 
um pluralismo verdadeiro, fundado na comensurabilidade, na tradução e 
na possibilidade de discordância, no qual nenhuma tradição é protegida 
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da crítica em nome da identidade. Levar a sério o pensamento africano 
é permitir que ele fracasse, que seja contestado, que perturbe o campo 
comum do saber. O respeito, aqui, não se confunde com imunidade.

Assim, a principal contribuição desta obra não é oferecer uma 
nova definição de filosofia africana, mas sustentar uma exigência: que o 
pensamento africano exista sem tutela, sem exotização e sem garantias. 
Pensar em primeira pessoa é assumir a solidão do gesto filosófico, 
recusar falar em coro quando o coro silencia o conflito, e aceitar que toda 
filosofia viva é travessia, não repouso. Ao final, não se propõe uma síntese 
reconciliadora, mas um compromisso aberto: o de praticar a filosofia 
como indisciplina crítica, como escrita responsável e como intervenção 
no mundo comum. É nesse espaço instável, sem proteção e sem destino 
prévio, que a África pensa, escreve e insiste, não como exceção, mas como 
parte incontornável do próprio exercício da razão. 

E talvez seja isso que reste ao final desta travessia: a certeza de 
que pensar é sempre um ato de exposição. Pensar a África em primeira 
pessoa não é encontrar um lugar seguro, mas aceitar o chão instável onde 
o corpo sente antes de conceituar, onde a memória sangra antes de se 
organizar em discurso, onde a palavra nasce marcada pelo risco de existir. 
Aqui, a filosofia não se encerra em respostas, mas se abre como ferida e 
como promessa, como gesto que recusa o silêncio confortável e escolhe a 
voz trêmula que insiste. A África que fala neste livro não pede licença ao 
mundo, nem reivindica pureza: ela caminha com cicatrizes, escreve com 
o peso da história e ainda assim cria. E nesse criar, algo se desloca, não 
apenas no pensamento, mas no modo de habitar o mundo. Pois quando a 
palavra finalmente se ergue do corpo e o corpo se reconhece na palavra, 
já não se trata de explicar a África, mas de caminhar com ela, sabendo 
que toda filosofia viva é isso: um passo dado no escuro, sustentado pela 
coragem de continuar.
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